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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objeto de estudo o artigo 118 do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e um conjunto de cinco decisões judiciais de diferentes Tribunais de Justiça, com o 

objetivo geral de investigar o instituto da liberdade assistida, previsto no ECA. Os objetivos 

específicos incluem: i) realizar o batimento do artigo 118 com decisões judiciais aplicadas a 

casos concretos; ii) analisar as práticas discursivas presentes nessas jurisprudências e seus 

efeitos de sentido; iii) compreender as condições de produção dos discursos em funcionamento  

nas jurisprudências e como estes determinam as posições ideológicas dos sujeitos envolvidos 

no sistema sociojurídico. A pesquisa busca entender se o discurso jurídico relacionado à 

liberdade assistida, conforme garantido pela Constituição, pelo ECA e pelo Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo - SINASE, orienta as decisões judiciais de maneira protetiva 

ou se, ao contrário, predomina um discurso punitivo, embora não expresso diretamente. Para 

isso, a análise se baseia na Análise de Discurso de orientação francesa, teoria que busca das 

visibilidade ao modo como os processos discursivos se constiturm, formulam e colocam os 

sentidos em circulação, nos permitindo interrogar a interpretação e, assim, expor os sentidos 

em disputa. A escolha do corpus inclui decisões reais da prática jurídica, com decisões judiciais 

do período de 2020 a 2023, período considerado estável quanto a possíveis alterações jurídicas 

significativas. A pesquisa parte da premissa de que a ideologia se materializa no discurso e 

refletem nas decisões jurídicas. Assim, busca-se identificar as práticas ideológicas no discurso 

jurídico infantojuvenil, especialmente no que diz respeito às medidas socioeducativas, e 

compreender seus efeitos nos textos analisados. A dissertação está estruturada em três capítulos. 

De inicio serão apresentadas as bases epistemológicas da Análise de Discurso, abordando a 

relação entre linguagem, ideologia e discurso. Posteriormente, trataremos sobre o discurso 

jurídico, desde a contextualização histórica até os direitos da criança e do adolescente, 

destacando como o discurso jurídico reflete o poder estatal e a reprodução de ideologias. E, 

finalmente, detalharei o percurso metodológico da pesquisa e a análise do artigo 118 do ECA e 

das jurisprudências, evidenciando como o discurso protetivo e punitivo se intercalam nas 

decisões judiciais. A escolha do tema se relaciona à experiência prática da pesquisadora no 

Juizado da Infância e da Adolescência, aliando sua formação em Direito e Pedagogia para uma 

análise que integra as perspectivas jurídicas e educacionais. O estudo revela como as decisões 

judiciais apresentam um contraponto entre discurso protetivo e punitivo, com algumas decisões 

que apresentam o sentido de cuidado com os adolescentes, enquanto outras os posicionam no 

lugar de infratores, com base em memórias discursivas que as constituem, como a de punição 

presentes em legislações anteriores. 

 

Palavras-chave: artigo 118 do ECA; liberdade assistida; jurisprudência; medida 

socioeducativa; efeitos de sentido. 
  



ABSTRACT 

 

This research focuses on Article 118 of the Statute of the Child and Adolescent (ECA) and a 

set of five rulings from different state courts, with the general objective of investigating the 

institute of assisted freedom, as provided in the ECA. The specific objectives include: i) 

comparing Article 118 with jurisprudence applied to concrete cases; ii) analyzing the discursive 

practices present in these rulings and their effects on meaning; iii) examining the conditions 

under which these discourses are produced in the rulings and how they reflect the ideological 

positions of the subjects involved in the socio-legal system. The research aims to understand 

whether the legal discourse related to assisted freedom, as guaranteed by the Constitution, the 

ECA, and the SINASE, guides judicial decisions in a protective manner or, conversely, if a 

punitive discourse predominates, even if not explicitly stated. To achieve this, the analysis is 

based on French Discourse Analysis, a theory that investigates how language is used to 

construct meanings and social representations. The chosen corpus includes real decisions from 

legal practice, with rulings from the period between 2020 and 2023, a period considered stable 

in terms of significant legal changes. The research assumes that ideology is materialized in 

discourse and influences judicial decisions. Thus, it seeks to identify ideological practices in 

the juvenile legal discourse, especially regarding socio-educational measures, and to understand 

their effects in the analyzed texts. The dissertation is structured into three chapters. The first 

chapter presents the epistemological foundations of Discourse Analysis, addressing the 

relationship between language, ideology, and discourse. The second chapter discusses legal 

discourse, from its historical contextualization to the rights of children and adolescents, 

highlighting how legal discourse reflects state power and the reproduction of ideologies. The 

third chapter details the theoretical-methodological approach of the research and analyzes 

Article 118 of the ECA and the rulings, highlighting how protective and punitive discourses 

intercalate in judicial decisions. The choice of the theme is linked to the researcher’s practical 

experience in the Juvenile Court of Sinop-MT, combining her background in Law and 

Pedagogy to offer an analysis integrating legal and educational perspectives. The study reveals 

how the rulings present a contrast between protective and punitive discourses, with some 

decisions reflecting care for adolescents, while others position them as offenders, drawing on 

discursive memories of punishment from previous legislation. 

 

Keywords: assisted freedom; jurisprudence; socio-educational measure; effects of meaning. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Esta pesquisa toma como objeto de estudo o art. 118 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e um conjunto de 5 (cinco) decisões judiciais de diferentes tribunais 

estaduais do país, retiradas dos sites de pesquisa dos respectivos tribunais. Nesse sentido, seu 

objetivo geral é investigar o instituto da liberdade assistida e seus efeitos de sentido, percebidos 

no art. 118 do ECA, para isso, estabelece os seguintes objetivos específicos: i) Comparar o art. 

118 do ECA com 5 decisões judiciais aplicadas a casos concretos; ii) Analisar as práticas 

discursivas que perpassam essas decisões judiciais e seus efeitos de sentido nos discursos; iii) 

Observar como os sentidos presentes nos discursos das decisões judiciais refletem e constituem 

as posições ideológicas dos sujeitos envolvidos no sistema sociojurídico. 

Em outras palavras, interessa-nos observar o funcionamento discursivo do artigo 

mencionado e de tais jurisprudências, verificando os efeitos de sentido produzidos a partir de 

decisões judiciais dadas nas práticas jurídicas, buscando entender se o discurso protetivo no 

âmbito da medida socioeducativa de liberdade assistida, presente na Constituição Federal, no 

ECA e no SINASE, inscreve-se como prática discursiva dominante nos textos analisados, 

orientando e determinando o sentido das decisões judiciais; ou, ao contrário, se o sentido se 

constrói a partir de discursos punitivos que, mesmo não ditos expressamente, fundamentam e 

determinam as jurisprudências analisadas. 

Para atender a essa proposta, mobilizamos o arcabouço teórico-metodológico da Análise 

de Discurso de orientação francesa, teoria que investiga a relação entre linguagem e sociedade, 

visando compreender como a linguagem articula sujeito, língua e história para construir 

significados e representações sociais, concentrando-se na análise das práticas discursivas que 

envolvem a produção, circulação e interpretação de sentidos em contextos sociais específicos 

(Pêcheux, 2014), o que permite compreender os efeitos de sentido produzidos nas decisões 

judiciais ora analisadas, analisando, na prática, a construção discursiva das medidas 

socioeducativas. 

A escolha do corpus se deu em razão de serem decisões reais da prática jurídica, 

servindo, assim, de base para o entendimento das normas jurídicas. As decisões judiciais 

analisadas compreendem um lapso temporal de quatro anos (2020-2023), período em que 

acreditamos ser improvável a ocorrência de alterações jurídicas de grande relevância, uma vez 

que, para mudanças em leis, códigos e normas, o processo costuma ser mais demorado. 

Ao analisar as jurisprudências, consideramos os efeitos de práticas ideológicas inscritas 

nos discursos. Partimos do pressuposto de que a ideologia se materializa no discurso, 
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determinando-o. Assim, buscamos identificar a presença da ideologia no discurso jurídico 

infantojuvenil, na vertente socioeducativa, o que permite compreender seus efeitos nos textos 

tomados como objeto. 

Nesse sentido, a dissertação está organizada em 3 capítulos, além desta introdução e das 

considerações finais. No primeiro capítulo, “O arcabouço teórico-metodológico” apresentamos 

as bases epistemológicas da Análise de Discurso de Michel Pêcheux, as relações que essa teoria 

estabelece com a noção de ideologia, além de sua tomada como teoria e método de análise de 

discursos.  

No capítulo 2, “Discurso jurídico: da contextualização histórica aos direitos  da criança 

e do adolescente”, abordamos a configuração do discurso jurídico enquanto campo específico 

do direito e traçamos a evolução histórica da figura da criança e do adolescente, além de 

examinar os direitos desses sujeitos no contexto jurídico e social. 

O discurso jurídico reflete sobre a sociedade a imposição das normas, podendo ser 

considerado uma manifestação de poder do Estado, tornando-se um instrumento de modificação 

e reprodução de ideologias, com o objetivo de controlar a sociedade. Assim, considerando que 

os discursos jurídicos transcendem a mera expressão de normas e regras, constituindo-se em 

instrumentos de poder e controle estatal sobre a conduta humana, tem-se que a análise desses 

discursos dá visibilidade à função normativa, bem como à moldagem das percepções, valores e 

práticas sociais dos indivíduos. 

No capítulo 3, “Do percurso analítico”, descrevemos o percurso teórico-metodológico 

adotado neste estudo, fundamentado na Análise de Discurso de orientação francesa, e 

detalhamos a análise dos recortes do corpus da pesquisa, incluindo o artigo 118 do ECA e as 

decisões judiciais que abordam a liberdade assistida como medida socioeducativa. 

A escolha deste tema está profundamente conectada à minha experiência profissional, 

pois atuei por aproximadamente 5 anos no Juizado da Infância e da Adolescência de Sinop-MT, 

e fui responsável pelo acolhimento e análise de casos envolvendo medidas socioeducativas, 

tanto restritivas quanto em liberdade. Tenho formação acadêmica em Direito e Pedagogia que 

me permitem uma perspectiva que integra os campos jurídico e educacional. 

Além do artigo 118 do ECA, que prevê a liberdade assistida como medida 

socioeducativa e é tomado aqui como exemplo de “discurso jurídico puro”, temos as 

jurisprudências, que, no rito processual, são fontes do direito, desempenhando o papel de 

preencher lacunas na legislação, promovendo uma interpretação judicial unificada. 

Ao realizarmos a análise do art. 118 do ECA e sua aplicação concreta apresentada nas 

5 decisões judiciais estudadas, percebemos que tais jurisprudências colocam em funcionamento 
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no fio do discurso o contraponto entre discurso protetivo e discurso punitivo, entre outros, ora 

se fazendo crer no que está previsto tanto no ECA quanto nos princípios fundamentais da 

Constituição, portanto “cuidando” dos interesses do adolescente; ora disciplinando e 

controlando o corpo do jovem adolescente, ora inscrevendo-o no lugar de criminoso, ao 

recuperar, nesse último caso, memórias discursivas de punição previstas em legislações 

anteriores. 
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2 O ARCABOUÇO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

Neste capítulo, apresentamos as noções teóricas que ancoram a construção dos pilares 

da Análise de Discurso francesa, a partir de Michel Pêcheux e seus colaboradores.  

 

2.1 A base epistemológica da Análise do Discurso (AD) e as contribuições de outras 

ciências  

 

A Análise de Discurso (AD), desenvolvida por Michel Pêcheux e colaboradores na 

França, no final da década de 1960, e difundida no Brasil por Eni Puccinelli Orlandi, a partir da 

década de 1980, configura-se como um campo teórico, comprometido com a transformação 

social e com o questionamento das estruturas de poder e da ideologia na linguagem. 

Fundamentada em um tripé epistemológico – marxismo, psicanálise freudiana e estruturalismo 

linguistico -, a AD propõe investigar as condições de produção do discurso e a forma como o 

sentido se constitui, a partir de relações de poder e das determinações ideológicas. 

O primeiro pilar, o marxismo, oferece à AD uma visão de sociedade como constituída 

por práticas sociais e relações de poder que influenciam e configuram o discurso. A partir de 

Marx e Althusser, Pêcheux adota o conceito de ideologia não como uma ilusão ou erro, mas 

como uma estrutura que permeia e molda a subjetividade e o discurso dos sujeitos, ainda que 

de forma inconsciente (1996). Nessa perspectiva, a ideologia funciona como um “dispositivo” 

que interpela os indivíduos como sujeitos (Althusser, 1987), conferindo-lhes uma posição 

específica na linguagem e nas relações sociais. 

A psicanálise freudiana, o segundo pilar da AD, introduz na teoria discursiva a 

concepção de que o sujeito não é uno nem transparente a si mesmo, mas, sim, dividido e 

atravessado pelo inconsciente. Esse conceito permite à AD compreender que o sujeito do 

discurso se constitui por uma subjetividade complexa, permeada por esquecimentos que geram 

ilusões sobre a origem do dizer. Mussalim (2017) destaca a relevância desse aporte ao afirmar 

que a AD explora a “incompletude do sujeito” e o seu processo de subjetivação, implica uma 

posição discursiva que vai além da racionalidade consciente. Sob essa perspectiva, a linguagem 

é o espaço onde o sujeito manifesta contradições e ressonancias inconscientes, articuladas com 

o social e o histórico.  

O terceiro pilar, o estruturalismo linguístico, especialmente a partir de Saussure e da 

linguística estrutural, fornece à AD um modelo para compreender a linguagem como um 

sistema de diferenças e como uma estrutura de significação. Pêcheux recorre ao conceito de 
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cadeia discursiva para investigar a formação do discurso por mmeio de enunciados que se 

conectam a partir das formaçoes discursivas e dos sentidos possíveis determinados pelas 

condições materiais e históricas. Segundo Orlandi (1999), a língua, para a AD, é “atravessada 

pelo discurso”, o que implica que o sujeito não domina o sentido, mas o reproduz e o transforma 

conforme as condições em que o discurso é produzido. 

Esses três pilares – marxismo, psicanálise e estruturalismo linguístico – fundamentam o  

modelo teórico e metodológico da Análise de Discurso, orientando suas abordagens sobre  a 

produção, o controle e a transofrmação social dos sentidos. A AD se constitui, assim, como 

uma prática teórica que rompe com a concepção de linguagem como um mero instrumento de 

comunicação e reconhece a profundidade das relações entre linguagem, ideologia e poder. Essa 

fundamentação teórica possibilita à AD revelar as camadas subjacentes dos discursos, 

analisando não apenas o que é dito, mas, sobretudo, como e por que se diz, sempre considerando 

o papel da ideologia e do inconsciente na constituição dos sentidos. 

Segundo Pêcheux (2014), o discurso é concebido “como um objeto social e histórico, 

produzido por um sujeito imerso em uma conjuntura socio-histórica específica”. Dessa forma, 

o discurso é ideologicamente constituído e condicionado pelas circunstâncias que envolvem sua 

produção. Os discursos, portanto, são moldados pelas condições sociais e históricas em que se 

originam, levando em conta as influências materiais e as relações sociais que permeiam tanto 

sua produção quanto sua recepção. 

Na obra O discurso: estrutura ou acontecimento, Pêcheux (2015) explora a centralidade 

da história na compreensão do discurso, ressaltando que a interpretação histórica é 

indispensável para entender as formas de existência discursiva. Para ele, a história não é 

meramente um pano de fundo, mas um elemento essencial para compreender como o discurso 

se estrutura, se transforma e exerce efeitos na sociedade. 

 

A história ‘aparenta’ o movimento da interpretação do homem diante dos 
‘fatos’. Por isso a história está ‘colocada’. E a Análise de Discurso trabalha 

justamente no lugar desse ‘aparentar’, criando um espaço teórico em que se 

pode produzir o ‘deslocamento’ dessa relação (2015, p. 9). 

 

Dito de outro modo, para Pêcheux (2015), o discurso não é meramente um meio de 

transmissão de mensagens, mas um fenômeno profundamente enraizado nas condições 

históricas, sociais e ideológicas, um campo dinâmico, composto por aspectos estruturais e pela 

natureza única dos acontecimentos históricos que o moldam. 
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Nesse sentido, os discursos são intrinsecamente ligados às condições sociais e históricas 

nas quais são produzidos, permeados por ideologias e influenciados pelas relações de poder, o 

que implica que os sentidos dos discursos não são fixos, mas se transformam de acordo com o 

contexto material e social e as posições ocupadas pelos sujeitos envolvidos. Desse modo, a AD 

examina o discurso como resultado de forças históricas, culturais e sociais que criam as 

condições de produção e recepção do enunciado. 

A história, na visão de Pêcheux (2014), desempenha um papel central na produção de 

significados, pois é a partir do contexto histórico que as estruturas discursivas se organizam e 

adquirem novas camadas de sentido. Para ele, o discurso reflete os conflitos ideológicos de seu 

tempo e carrega as marcas de disputas que moldam e revelam os valores e significados de uma 

época. Por essa razão, Pêcheux (2014a) questiona a concepção de um sujeito autônomo no 

discurso, uma vez que, para ele, o sujeito é um produto das formações ideológicas que o 

interpelam, ou seja, ele é constituído pelo próprio processo discursivo, em que as forças sociais 

e ideológicas determinam em grande parte sua posição. 

Para o estudioso (2015), o discurso é tomado como um processo em que estrutura e 

acontecimento se encontram, ideologia e história se entrelaçam, e sujeito e linguagem se 

constituem mutuamente, aspecto que desafia as noções tradicionais da linguagem como neutra, 

posicionando o discurso como um agente ativo na formação e transformação da realidade social. 

 

2.2  A análise de discurso e sua relação com a ideologia 

 

O conceito de ideologia adotado por Michel Pêcheux é fundamentado na releitura que 

Althusser faz de Marx e Engels. Para esses autores, a ideologia é entendida como a desconexão 

que ocorre entre a produção de ideias e as condições sociais e históricas de sua origem (Brandão, 

2004, p. 19). Em outras palavras, a ideologia mascara as condições materiais e contextuais em 

que os discursos e ideias são gerados, criando uma ilusão de autonomia, perspectiva que 

enfatiza que a ideologia não é uma simples distorção da realidade, mas uma estrutura que molda 

a percepção e a subjetividade dos indivíduos, interpelando-os como sujeitos e posicionando-os 

dentro de uma rede de relações sociais e de poder.  

Conforme Brandão (2004), a linguagem é o principal meio pelo qual a ideologia se 

manifesta e se transmite, uma vez que é por meio dela que ocorre a interpelação dos sujeitos, 

que são ideologicamente constituídos. Nesse sentido, a ideologia se materializa no discurso, 

que por sua vez se materializa na linguagem, para a expressão e a perpetuação das ideologias 

dominantes. Por meio da linguagem, as ideias e valores de uma sociedade são reproduzidos e 
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naturalizados, consolidando as relações de poder e as representações que definem a ordem 

social. 

Na AD, o discurso é a materialidade específica da ideologia e a materialidade específica 

do discurso é a língua, razão pela qual a teoria se movimenta na relação entre língua-discurso-

ideologia, visto que, “como diz Pêcheux (1975), não há discurso sem sujeito e não há sujeito 

sem ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia e é assim que a língua faz 

sentido” (Orlandi, 2015, p. 17). 

Considerando a interdependência entre linguagem e ideologia, observamos que a 

ideologia atua de maneira sutil, repercurtindo no sujeito de forma quase imperceptível, de modo 

que ele ocupa posições específicas dentro das estruturas sociais. Como propõe Pêcheux (2014), 

esse processo de interpelação ideológica ocorre de maneira semiconsciente, sendo absorvido 

pelo sujeito sem um domínio completo de sua ação. Dessa forma, a ideologia pode ser 

compreendida como um conjunto de ideias, crenças e valores que orientam a visão de mundo 

de indivíduos ou grupos sociais, para que o sujeito reproduza as relações sociais, ainda que de 

maneira inconsciente. 

Marx e Engels (1983) introduzem o conceito de ideologia em um nível teórico mais 

abstrato, enquanto Louis Althusser, ao revisitar o conceito, desloca-o para uma concepção de 

ideologia como prática material.  Para eles, a ideologia é entendida como um conjunto de ideias, 

crenças e valores que refletem as condições materiais e sociais de uma determinada sociedade. 

Ou seja, não é uma mera representação ou reflexo da realidade, mas uma construção social que 

serve para legitimar e justificar as relações de poder e dominação presentes na sociedade. 

Os autores afirmam que as ideias dominantes em qualquer época são as ideias da classe 

dominante, ou seja, aquelas que controlam os meios de produção e, consequentemente, a 

produção de ideias. Assim, a ideologia funciona como uma forma de distorcer a realidade, 

ocultando as contradições e conflitos sociais, e promovendo uma visão de mundo que sustenta 

a ordem existente. 

Tal pensamento é central no conceito de “falsa consciência”, que descreve como os 

indivíduos podem internalizar ideologias que não correspondem aos seus interesses objetivos, 

mas que, em vez disso, servem aos interesses da classe dominante. Nesses termos, a ideologia 

é vista como uma força que pode alienar os indivíduos de sua verdadeira condição social, 

impedindo a percepção clara das relações de classe e da luta por emancipação. 

Althusser (1987) propõe que a ideologia não se restringe a um sistema de ideias, mas se 

manifesta nas práticas e instituições sociais que interpelam os indivíduos como sujeitos, 

levando-os a reconhecer e assumir posições específicas na sociedade. Com essa abordagem, os 
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estudos sobre ideologia começaram a identificar sua presença em diversas esferas, como a 

política, a religião, a cultura e a educação, onde atua como um mecanismo de justificação e 

legitimação das ações sociais. 

Para o autor, a ideologia é uma construção social que exerce um papel fundamental na 

formação e na interpelação dos indivíduos enquanto sujeitos. Em suas reflexões, ele se afasta 

da visão tradicional, que entende a ideologia como um conjunto de ideias errôneas ou 

distorcidas da realidade. Em vez disso, define-a como um sistema de representações que 

organiza a percepção do mundo e, ao mesmo tempo, insere os indivíduos em uma rede de 

relações sociais e de poder. 

Nesse sentido, a ideologia não é apenas uma questão de pensamento, mas também uma 

prática material, manifestando-se em instituições como a educação, a religião, a família e os 

meios de comunicação. Ela atua de forma sutil, instigando o inconsciente dos indivíduos e 

levando-os a se reconhecerem em suas posições sociais. É esse processo de interpelação que 

leva os indivíduos a assumirem suas identidades e ocuparem os lugares designados pela 

sociedade. 

Em sua obra, Althusser (1987) introduz ainda o conceito de “Aparelhos Ideológicos de 

Estado” (AIE), que são instituições encarregadas de transmitir a ideologia dominante e 

assegurar a reprodução das condições sociais necessárias para a manutenção da ordem social. 

Entre esses aparelhos estão as escolas, igrejas, famílias e mídias, que operam como canais de 

transmissão ideológica e contribuem para a construção da consciência social. 

Assim, a ideologia, segundo Althusser (1987), não é um simples reflexo da realidade, 

mas um elemento ativo que molda a experiência dos indivíduos e sustenta as relações de poder 

dentro da sociedade, concepção que permite entendê-la como um componente importante na 

luta de classes, uma vez que as ideologias dominantes buscam justificar e legitimar as condições 

de exploração e dominação, enquanto as ideologias alternativas emergem na luta por 

emancipação e transformação social. 

Pêcheux (2015) ressalta a importância de prestar atenção ao discurso que permeia o 

cotidiano, reconhecendo que os indivíduos estão imersos em ideologias que se encontram 

socialmente estabilizadas. Para o autor, essa escuta atenta serve para desvelar as práticas 

discursivas que moldam a percepção e a identidade dos sujeitos. Nesse sentido, compreender 

essas ideologias permite uma análise crítica das relações sociais e das dinâmicas de poder que 

operam nas interações diárias, trazendo à tona a formação de sentidos e significados no contexto 

social. 
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Em história, em sociologia e mesmo nos estudo literários, aparece cada vez 

mais explicitamente a preocupação de se colocar em posição de entender esse 
discurso, a maior parte das vezes silencioso, da urgência às voltas com os 

mecanismos de sobrevivência; trata-se para além das leituras dos Grandes 

Textos (da Ciência, do Direito, do Estado), de se pôr na escuta das circulações 

cotidianas, tomadas no ordinário do sentido [...]. Simultaneamente, o risco que 
comporta esse mesmo movimento é bastante evidente: é o que consiste em 

seguir a linha de maior inclinação ideológica e se conceber esse registro do 

ordinário do sentido como um fato de natureza psico-biológica, inscrito em 
uma discursividade logicamente estabilizada. Logo, o risco de um retorno 

fantástico para os positivismos e filosofias da consciência (2015, p. 48-49). 

 

A compreensão do ordinário deve, assim, ser um espaço de análise que permita da 

visibilidade ao modo como os processos de significação se operam,  promovendo uma leitura 

aprofundada das dinâmicas sociais em jogo.  

Na Análise do Discurso (AD), a ideologia é compreendida como uma construção social 

que se materializa no discurso, sendo continuamente produzida e reproduzida em um contexto 

sociocultural específico, influenciando a maneira como os indivíduos pensam, agem e se 

relacionam entre si. Em vez de ser uma mera questão de opinião ou escolha individual, a 

ideologia é um fenômeno que se enraíza nas condições sociais, políticas e históricas em que os 

sujeitos estão imersos. Segundo Pêcheux (2014), a intersecção entre discurso e ideologia 

implica que as práticas discursivas não apenas refletem, mas também configuram as relações 

de poder e as hierarquias sociais, moldando a subjetividade dos indivíduos e sua inserção no 

tecido social.  

Segundo Silva, Daróz e Carneiro (2017), a ideologia: 

 

[...] se materializa na língua(gem) sob a forma da luta de classes, e opera na 

relação triádica entre pensamento-língua-mundo, atuando diretamente na 

relação sujeito e sentido com vistas à manutenção dos sujeitos nas posições 

pré-determinadas em consonância com as demandas das formações 
ideológicas vigentes. Nessa relação, a língua(gem) é, assim, o elemento 

fundamental, uma vez que torna possível a estabilização de determinados 

sentidos a partir de condições de produção específicas (Silva; Daróz; Carneiro, 
2017, p. 35).   

 

 Observamos que a interpelação ideológica desempenha um papel importante na 

reprodução das relações de produção, uma vez que a ideologia opera de forma a conduzir cada 

indivíduo a ocupar seu lugar dentro de uma formação social específica. Essa interpelação, 

conforme destacado por Althusser (1987), busca garantir a reprodução contínua das relações 

sociais estabelecidas. Nesse sentido, Brandão (2004) ressalta que a ideologia não apenas molda 

as identidades dos indivíduos, mas também solidifica as hierarquias sociais, perpetuando assim 
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as condições de dominação e subordinação que caracterizam a estrutura social. Sobre isso, 

Brandão afirma que: 

 

Na reprodução das relações de produção, uma das formas pela qual a instância 

ideológica funciona é a da ‘interpelação ou assujeitamento do sujeito como 
sujeito ideológico’. Essa interpelação ideológica consiste em fazer com que 

cada indivíduo (sem que ele tome consciência disso, mas ao contrário, tenha 

a impressão de que é senhor de sua própria vontade) seja levado a ocupar seu 
lugar em um dos grupos ou classes de uma determinada formação social. As 

classes sociais, assim constituídas, mantem relações que são reproduzidas 

continuamente e garantidas materialmente pelo que Althusser denominou de 
AIE (Brandão, 2004, p. 47). 

 

Assim, identificar a ideologia presente no discurso torna possível compreender como o 

discurso é articulado para construir e reproduzir as relações sociais. 

A noção de ideologia arrolada aqui é, nesse sentido, fundamental à análise do corpus 

desta pesquisa. Ao tomar a ideologia como prática, verificamos em que medida ela se faz 

presente no art. 118 do ECA, vejamos:  

 
Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida 

mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 

 

O que se percebe é que o respectivo texto de lei, traz a doutrina a noção de proteção 

integral, que enfatiza a importância de auxiliar e orientar o adolescente, conforme preconizado 

em tratados e normativas internacionais, que ressaltam a necessidade de socializar o jovem para 

que ele possa trilhar um caminho de vida adulta lícita, afastando-o de situações de 

vulnerabilidade. Essa abordagem representa uma estratégia do Estado brasileiro quando 

reconhece os adolescentes em conflito com a lei como indivíduos em processo de 

desenvolvimento, que devem ser orientados e socioeducados,  perspectiva que busca 

contrabalançar a visão histórica que rotulava esses jovens como “adultos em miniatura”, 

suscetíveis a serem considerados imputáveis. Assim, ao promover uma educação voltada para 

a reintegração social e o fortalecimento de vínculos, o Estado se posiciona como agente 

transformador, trabalhando para desmantelar estigmas e construir uma compreensão mais 

humanizada e inclusiva da adolescência no contexto da justiça juvenil. 

 

2.2.1 Estratégias de reprodução ideológica  

 

As estratégias de reprodução ideológica são técnicas utilizadas para difundir e 

consolidar as ideias e valores de uma ideologia dominante, moldando a forma de pensar e agir 
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dos indivíduos com alta eficácia. Essas estratégias apelam para a emoção, a lógica e a 

autoridade, a fim de convencer os indivíduos e tornar aceitáveis as propostas ideológicas. 

Althusser introduziu o conceito de estratégias de reprodução da ideologia por meio de 

aparelhos estatais, cuja finalidade é transmitir e perpetuar a ideologia dos grupos dominantes 

na sociedade. Esses aparelhos incluem instituições de educação e socialização, que 

desempenham um papel fundamental na formação do indivíduo e na definição do que é 

considerado aceitável em uma determinada sociedade. A mídia também é um aparelho 

importante para essa reprodução, atuando como um mecanismo de formação ideológica. 

A religião, por meio de rituais e simbolismos, também funciona como um aparelho de 

reprodução ideológica, reforçando a coesão social e a identidade cultural. Além disso, existem 

os aparelhos de controle e repressão, que englobam instituições e sistemas responsáveis pela 

manutenção da ordem social e que também contribuem para o controle e a reprodução 

ideológica (Althusser, 1987). 

 Segundo Pêcheux e Fuchs (2014b), 

 

[...] Os trabalhos marxistas recentes mostram a insuficiência de considerar a 

superestrutura ideológica como expressão da 'base econômica', como se a 

ideologia fosse constituída pela 'esfera das ideias' acima do mundo das coisas, 
dos fatos econômicos etc. Em outras palavras, a região da ideologia deve ser 

caracterizada por uma materialidade específica articulada sobre a 

materialidade econômica: mais particularmente, o funcionamento da instância 
ideológica deve ser concebido como 'determinado em última instância' pela 

instância econômica, na medida em que aparece como uma das condições (não 

econômicas) da reprodução da base econômica, mais especificamente das 

relações de produção inerentes a esta base econômica. (Pêcheux; Fuchs 2014b, 
p. 131). 

 

Os autores defendem que a ideologia possui uma materialidade específica, que não pode 

ser dissociada das questões econômicas, mas articulada a elas. Nesse sentido, a ideologia não 

deve ser tratada em uma esfera abstrata; ao contrário, deve ser compreendida como uma 

construção que se relaciona diretamente com as condições materiais e econômicas, 

desempenhando um papel crucial na reprodução das relações de produção. 

Esse mecanismo relacional é a forma pela qual a ideologia é transmitida e mantida em 

uma sociedade, uma vez que as ideias e valores ideológicos se entrelaçam com as práticas 

sociais e as estruturas econômicas. A ideologia se manifesta nas interações cotidianas, na 

educação, na cultura e nas instituições, consolidando uma visão de mundo que legitima e 

justifica a ordem social existente. 
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[...] o predomínio da ideologia dominante (a ideologia da classe dominante), 

que se caracteriza, no plano ideológico, pelo fato de que a reprodução das 
relações de produção “triunfa” sobre sua transformação (obstaculiza-a, 

lentifica-a ou a suprime, nos diferentes casos), corresponde menos a manter 

idêntica cada “região” ideológica, isoladamente considerada, do que a 

reproduzir as relações de desigualdade-subordinação ente essas regiões 
(Pêcheux, 1996, p. 145, grifos do autor). 

  

Para que a ideologia se perpetue na sociedade, ela utiliza estratégias de reprodução no 

campo discursivo, como a naturalização, a distorção e o silenciamento. 

A naturalização é uma estratégia que busca fazer algo parecer natural ou inevitável, 

ocultando o fato de que se trata de um produto de construções sociais e políticas. De acordo 

com Althusser (1987), a ideologia dominante é internalizada pelas pessoas, tornando-se parte 

de sua visão de mundo. Isso ocorre porque, ao naturalizar certas ideias e práticas, a ideologia 

se infiltra nas percepções dos indivíduos, levando-os a não reconhecerem sua influência. Como 

resultado, muitos acabam não questionando ou buscando mudanças em relação às normas e 

valores que foram naturalizados. 

 

[...] toda ideologia tem por função constituir indivíduos concretos em sujeitos. 
Nesse processo de constituição, a interpelação e o (re)conhecimento exercem 

papel importante no funcionamento de toda ideologia. É através desses 

mecanismos que a ideologia, funcionando nos rituais materiais da vida 
cotidiana, opera a transformação dos indivíduos em sujeitos. O 

reconhecimento se dá no momento em que o sujeito se insere, a si mesmo e as 

suas ações, em práticas reguladas pelos aparelhos ideológicos. Como 

categoria constitutiva da ideologia, será somente através do sujeito e no sujeito 
que a existência da ideologia será possível (Brandão, 2004, p. 26).  

 

Considerando que uma das funções da ideologia é a constituição do indivíduo em 

sujeito, por meio da interpelação e do reconhecimento, a naturalização se faz presente quando 

as práticas e os valores ideológicos são internalizados de tal forma que os indivíduos passam a 

considerá-los como naturais. Dessa forma, a naturalização da ideologia pode levar à reprodução 

e perpetuação das relações de poder e de dominação, uma vez que os indivíduos não questionam 

as normas e os valores que lhes são impostos, como se fossem inerentes à natureza humana ou 

à ordem social. 

Althusser (1987) afirma que a naturalização da ideologia é uma estratégia utilizada pelos 

aparelhos ideológicos do Estado para perpetuar a hegemonia da classe dominante, tornando 

suas ideias e valores aparentemente inquestionáveis e imutáveis. Ao apresentar a ideologia 

dominante como algo natural e universal, os individuos a tem como como parte intrínseca da 

realidade, sem questionar suas origens ou suas consequências. 
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A segunda estratégia de reprodução ideológica é a distorção, que consiste no processo 

pelo qual as ideias, valores e práticas sociais são apresentados de maneira distorcida ou até 

mesmo falsa, a fim de manter as estruturas de poder já existentes. Althusser, ao discutir os 

aparelhos ideológicos do Estado, especificamente em relação à escola, afirmou que esta 

instituição tem o papel de reproduzir as condições sociais e as relações de produção vigentes, 

promovendo ideais que sustentam a ideologia dominante. 

 
[...] é através da aprendizagem de alguns saberes práticos (savoir-faire) 

envolvidos na inculcação massiva da ideologia da classe dominante, que são 

em grande parte reproduzidas as relações de produção de uma formação social 
capitalista, isto é, as relações de explorados com exploradores e de 

exploradores com explorados. Os mecanismos que reproduzem este resultado 

vital para o regime capitalista são naturalmente envolvidos e dissimulados por 
uma ideologia da Escola universalmente reinante, visto que é uma das formas 

essenciais da ideologia burguesa dominante: uma ideologia que representa a 

Escola como meio neutro, desprovido de ideologia (Althusser, 1987, p. 67). 

 

Podemos entender que a escola, como um aparelho ideológico do Estado, atua na 

reprodução das relações sociais que favorecem as classes dominantes, mesmo que de forma 

velada, visto que a instituição educacional apresenta suas práticas e conteúdos de maneira 

naturalizada, fazendo com que os indivíduos aceitem passivamente as normas e valores que 

perpetuam o status quo. Nesse sentido, a educação não apenas transmite saberes, mas também 

desempenha um papel de manutenção da hierarquia social. Como observa Eagleton (1996), o 

sistema educacional contribui para a reprodução da ordem social dominante, não apenas por 

meio das ideias que promove, mas também através de uma “destruição regulada do capital 

cultural”, o que significa que, ao desvalorizar ou marginalizar certos saberes e culturas, a escola 

assegura que os indivíduos não apenas internalizem a ideologia dominante, mas também se 

tornem menos críticos em relação a ela, dificultando a percepção das desigualdades estruturais 

e das relações de exploração presentes na sociedade capitalista. Assim, a escola reafirma seu 

papel como um mecanismo de controle social, que, ao disfarçar sua natureza ideológica, impede 

o surgimento de uma consciência crítica e transformadora entre os educandos. 

 O silenciamento, no contexto da ideologia, refere-se ao mecanismo pelo qual vozes, 

perspectivas e experiências alternativas são suprimidas ou ignoradas, uma prática que visa 

manter as estruturas de poder existentes. Esse silenciamento pode manifestar-se de várias 

maneiras, incluindo censura e a exclusão de informações que desafiem a ideologia dominante 

(Eagleton, 1996). Althusser, ao discutir os Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE), argumenta 

que a repressão é exercida de maneira simultânea, contribuindo tanto para a perpetuação da 
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ideologia quanto para a manutenção da ordem social. Essa função repressiva dos AIE é 

essencial para garantir a continuidade das relações de poder vigentes (Althusser, 1987). 

As estratégias de reprodução ideológica, portanto, operam para condicionar o indivíduo 

em sua constituição como sujeito, afetando até mesmo a infância. Desde cedo, as crianças são 

imersas nessa engrenagem ideológica, que visa sustentar os interesses das classes dominantes. 

A Análise de Discurso (AD) recorre à teoria da ideologia de Althusser, como ponto de partida, 

e a desloca para propor a configuração de um sujeito discursivo descentrado, que se forma a 

partir da relação intrínseca entre o eu e o “outro”. 

Ao considerarmos os efeitos dessa teoria no arcabouço conceitual da AD, é possível 

observar como a ideologia atua não apenas como um conjunto de crenças, mas como um 

processo ativo de constituição do sujeito, em que a linguagem e os discursos desempenham 

papéis fundamentais na formação da identidade e na reprodução das normas sociais. Essa 

perspectiva destaca a importância de se analisar os discursos não apenas como expressões 

individuais, mas como produtos de uma complexa teia de relações de poder que se inscrevem 

na sociedade, perpetuando uma ordem social que muitas vezes passa despercebida. 

 

2.3  A  análise de discurso como teoria e método de análise 

 

A Análise do Discurso (AD) é um dispositivo teórico-analítico que toma o discurso 

como objeto central de investigação, entendendo-o como uma forma de materialização da 

linguagem que serve para constituir significados e representações sociais. Tais representações 

podem ser consideradas construções simbólicas que os sujeitos elaboram sobre o mundo social 

em que estão inseridos, moldando a forma como percebem e interpretam as questões que os 

cercam. Essas representações sociais são produzidas e reproduzidas pela linguagem e podem 

ser influenciadas por diversas instituições — como a mídia, a educação e a religião — que 

desempenham papel crucial na formação das percepções e valores dos sujeitos (Pêcheux, 

2014a). 

Para entender a relação entre a linguagem e as representações sociais, é importante 

compreender alguns conceitos-chave da AD, entre os quais destaca-se a noção de “discurso”. 

De acordo com Orlandi (2015), o discurso é uma “palavra em movimento”; ou seja, não é um 

elemento fixo ou estático, mas algo que é continuamente produzido em contextos específicos, 

sendo moldado por diversas ideologias. Nesse sentido, o discurso produz os significados que 

circulam socialmente. 
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Para Pêcheux (2014a), o discurso deve ser entendido como um efeito de sentido entre 

interlocutores, o que implica que o sentido do discurso está sempre em movimento e nunca é 

fixo ou definitivo. O sentido não está dado de antemão na materialidade linguística, mas 

depende das condições de produção que o rodeiam, sendo que a ideologia, em constante 

funcionamento, é responsavel por esse fenômeno. Dessa forma, o discurso pode materializar-

se de diferentes maneiras — em textos escritos, discursos orais, imagens e até gestos —, 

oferecendo várias possibilidades para a interpretação dos sentidos. 

Além disso, o discurso não se restringe apenas à palavra falada ou escrita; ele abrange 

as condições de produção, os efeitos de sentido e as relações de poder que o permeiam e que 

são perceptíveis por meio da ideologia, que se manifesta no discurso. A AD considera o 

discurso como um efeito de sentido que emerge independentemente de sua forma verbal ou 

escrita, delineando as relações sociais e permitindo a interpretação dos sentidos que são 

interpelados pelas condições históricas e subjetivas dos sujeitos. Assim, segundo Pêcheux 

(2014a), o discurso é o resultado das interações entre linguagem, ideologia e sociedade, 

percebidos por contextos históricos específicos e pelos posicionamentos dos sujeitos em relação 

a esses contextos. 

De acordo com Pêcheux (2014b), as condições de produção referem-se às condições 

sociais, históricas e ideológicas que determinam a criação de um discurso. Essas condições não 

se restringem à situação de enunciação em si; ao considerarmos o discurso em sua totalidade, é 

possível extrair informações prévias já enunciadas, produzindo um efeito de memória ao trazer 

para o presente elementos de eventos passados. 

Na obra Por uma análise automática do discurso: uma introdução à obra de Michel 

Pêcheux (2014b), as condições de produção são descritas como o contexto em que o discurso é 

gerado, o que abrange fatores como local, momento e público, além do objetivo do discurso, 

das normas sociais e culturais, que moldam a maneira como ele é construído. Pêcheux 

argumenta que as condições de produção consistem em um conjunto de elementos que 

influenciam a forma como um discurso é produzido, podendo variar conforme o contexto 

discursivo e envolvem os seguintes fatores: 

• Contexto social: abarca aspectos como cultura, classe social, etnia, gênero e outros 

fatores que influenciam as percepções e práticas discursivas. 

• Contexto histórico: refere-se ao momento de produção do discurso, considerando 

eventos, tendências e valores predominantes no período em questão. 

• Contexto institucional: está relacionado às normas, regras e expectativas que regem a 

interação verbal em ambientes específicos, como escolas, empresas e tribunais. 
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• Intenção do falante: relaciona-se aos objetivos e propósitos de quem discursa. 

• Relações de poder: influenciam a maneira como a linguagem é utilizada e interpretada. 

• Meios de comunicação: abrangem recursos linguísticos, como gestos e silenciamento. 

Essas condições de produção, portanto, consistem nas influências externas que moldam 

e interpretam um discurso dentro de um contexto social, cultural e histórico específico 

(Pêcheux, 2014b). 

Cesário e Almeida (2010) acrescentam que as condições de produção, influenciadas por 

relações de classe e pela luta de classes, determinam o que pode e deve ser dito em um discurso. 

As autoras ressaltam que as formações discursivas e ideológicas estão intrinsecamente 

conectadas às condições de produção, moldando a maneira como os sujeitos são interpelados 

enquanto sujeitos. Assim, as condições de produção permitem compreender o discurso e a 

ideologia que se manifesta nele, não apenas no conteúdo, mas também na forma como esse 

conteúdo é articulado e recebido pelos sujeitos. 

No curso da configuração da AD, outro conceito importante é o de enunciado, que 

Pêcheux (2014a) define como a unidade elementar de sentido gerada por um sujeito em um 

contexto sócio-histórico específico. Segundo o autor, o enunciado constitui uma unidade de 

sentido que permite interpretações variadas, de acordo com o contexto de sua produção e o 

conhecimento prévio do interlocutor. Tal como o discurso, o enunciado possui um caráter 

dinâmico, encontrando-se em constante transformação e sujeito a novas interpretações ao longo 

do tempo. 

Vale destacar que discurso, ideologia e condições de produção são componentes da 

formação discursiva. Pêcheux (2014a) define formação discursiva como um conjunto de 

enunciados partilhados sob condições de produção comuns, envolvendo um processo contínuo 

e dinâmico, dada a influência do sujeito. A formação discursiva constitui-se, então, em um 

corpo de saberes discursivos que compartilham das mesmas ideologias e se manifestam em um 

recorte social específico. Esse conjunto é composto por enunciados inter-relacionados, 

produzidos em determinado contexto histórico, social e cultural. A formação discursiva, 

segundo Mayaffre (2020, p. 282), indica, “no processo do discurso, o lugar social do locutor ou 

sua ancoragem ideológica”. 

Nesse sentido, a produção discursiva não ocorre de maneira isolada, mas sim em um 

constante diálogo, com discursos anteriores. É nesse movimento contínuo que se insere o 

conceito de interdiscurso, elaborado por Pêcheux, sendo este uma condição para a produção de 

qualquer discurso, pois todo discurso é precedido por aqueles que o antecederam (Pêcheux, 

2014a). O interdiscurso é o espaço onde se constituem os objetos discursivos que o sujeito 
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enunciador apropria-se para utilizá-los em seu próprio discurso, conferindo coerência ao seu 

propósito comunicativo. Segundo Courtine: 

 

[...] o interdiscurso é, com efeito, o lugar em que se constituem, para um 
sujeito falante que produz uma sequência discursiva dominada por uma FD 

determinada, os objetos de seu discurso, assim como as articulações entre 

esses objetos, mediante as quais o sujeito enunciador vai dar uma coerência 
ao seu propósito (Courtine, 2020, p. 63). 

 

Para Gadet e Hak: 

 
[...] a noção de interdiscurso é introduzida para designar “o exterior 

específico” de uma FD enquanto este irrompe nesta FD para constituí-la em 

lugar de evidência discursiva, submetida à lei da repetição estrutural fechada: 
o fechamento da maquinaria é pois conservado, ao mesmo tempo em que é 

concebido então como resultado paradoxal da irrupção de um “além” exterior 

e anterior (2014b, p. 314). 

  

Em outras palavras, o conceito de interdiscurso refere-se aos elementos discursivos 

externos à formação discursiva (FD) que podem modificar a forma como essa FD é construída, 

interpretada e compreendida. O interdiscurso abarca discursos de outras FDs, além de outros 

tipos de conhecimento e experiência. Dessa forma, o interdiscurso está diretamente relacionado 

à FD, pois a produção de significados se reflete nos discursos, que se influenciam mutuamente, 

gerando novas produções discursivas. Essas novas produções não são apenas movimentadas 

pela memória discursiva, mas também modificadas pelo sujeito e pela situação em que ocorrem, 

chamada “condição de produção” (Orlandi, 2015, p. 30). 

Na obra O discurso: estrutura ou acontecimento (2015), Pêcheux discute a relação entre 

universos logicamente estabilizados e formulações inerentemente ambíguas, examinando as 

relações entre o descritível e o interpretável e explorando diferentes abordagens de produção 

de conhecimento: a sobredeterminação e a interpretação. Ele observa o entrecruzamento e a 

dessemelhança entre objetos discursivos de natureza estável e aqueles cuja existência parece 

depender do próprio modo de discursivização, rejeitando a ideia de que alguns discursos são 

“mais reais” que outros. Em vez disso, Pêcheux reconhece a coexistência de diferentes tipos de 

“real”. 

Assim, entende-se que o discurso não surge do “nada”, mas é moldado por diversos 

fatores sociais, históricos e políticos que influenciam tanto sua produção quanto sua recepção. 

Esses fatores incluem a posição social do sujeito que discursa, as relações de poder na sociedade 
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em que ele se insere, as ideologias dominantes e as condições históricas que caracterizam o 

momento de sua enunciação. 

Considerando que o discurso é dependente das condições de produção em que o sujeito 

se encontra, é possível afirmar que ele não é simplesmente reproduzido; ele possui a capacidade 

de recriar sentidos implícitos, que reverberam na enunciação e são selecionados pelo sujeito em 

um determinado recorte histórico. Embora o sujeito possa ter a impressão de que o discurso é 

fixo e acabado, “ele é sempre incompleto”, pois “a memória discursiva carrega sentidos 

implícitos que nem sempre estão presentes, mas ecoam no discurso” (Camargo, 2019, p. 11). 

A memória discursiva está relacionada à reconstrução de enunciados por meio de 

operações que reativam sentidos passados. Dessa forma, “ao retirarmos partes de outro discurso 

e formularmos um novo, estabelecemos novas condições de produção e novos discursos” 

(Camargo, 2019, p. 10). Um exemplo desse processo é a formulação em “cascata”, em que fatos 

esquecidos emergem de maneira lacunar, contribuindo para a formação de novos enunciados a 

partir do sujeito. 

No caso do presente estudo, observa-se que o art. 118, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.069/90 e 

as cinco decisões judiciais escolhidas, inserem-se em uma FD cuja a ideologia protetiva ganhou 

força no final do século XX, apresentada em várias normativas, desde a adoção da Declaração 

Universal das Nações Unidas, em 1948. No contexto histórico do pós-Segunda Guerra Mundial, 

os países passaram a valorizar a dignidade da pessoa humana, com ênfase especial no 

tratamento e cuidado de indivíduos em desenvolvimento. 

Quanto à relação entre ideologia e formação discursiva, Freda Indursky, no texto “Da 

interpelação à falha no ritual: a trajetória teórica da noção da formação discursiva”, observa 

que, a partir da análise do texto de Pêcheux em coautoria com C. Fuchs, a FD é concebida de 

forma intrinsecamente conectada à ideologia, correspondendo a um domínio de saber 

constituído por enunciados que representam uma forma específica de relação com a ideologia 

vigente. Segundo Indursky (2020, p. 300-306), “a formação discursiva corresponde a um 

domínio de saber, constituído de enunciados discursivos que representam um modo de 

relacionar-se com a ideologia vigente”.  

Portanto, pode-se afirmar que uma FD compartilha ideologias presentes em uma 

determinada formação social, tornando-se um elemento importante para compreender tanto a 

construção dos discursos quanto as reflexões das ideologias do sujeito enunciador, além do 

contexto em que ele está inserido, com interferência direta das condições de produção.  
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3. DA CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA AO DIREITOS  DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE  

 

Neste capítulo, apresentamos a configuração do que se entende por discurso jurídico 

enquanto campo do direito, bem como traçamos a trajetória da figura da criança e do 

adolescente no fio da história, e o direito desses sujeitos na seara jurídica e social. 

 

3.1 Discurso jurídico: breves indagações 

 

Iniciamos este capítulo com a seguinte indagação: considerando o discurso presente nas 

jurisprudências aqui analisadas como objeto de estudo, seria possível afirmar que existe um 

controle externo sobre os processos de significação dos comandos normativos? E, nesse caso, 

qual seria o papel social desempenhado pelos discursos jurídicos? Para responder a essas 

perguntas, é necessário realizar uma contextualização histórica. 

Em torno de 2000 a.C., surgem as primeiras leis escritas, conhecidas pelo Código de 

Hamurabi, descrito como uma “coleção de leis escritas que regulavam a vida social, política e 

econômica da antiga Babilônia” (Bouzon, 1992, p. 11). Segundo Bouzon (1992), esse código 

foi instituído para manter a ordem social e garantir o bem-estar da população, estabelecendo 

penas rigorosas para crimes graves, bem como normas sobre casamento, comércio e 

propriedades. No entanto, as leis e normas não são simplesmente determinações naturais; ao 

contrário, elas representam produtos das relações ideológicas existentes na sociedade. 

Esse código, portanto, não apenas estabelecia normas de conduta, mas também refletia 

o contexto ideológico e as relações de poder da época. Assim, podemos compreender que as 

leis — desde os primórdios até os dias atuais — não surgem como entidades neutras, mas como 

construções sociais que carregam e reproduzem valores e interesses específicos. Essa 

perspectiva permite uma análise mais crítica do papel das jurisprudências e dos discursos 

jurídicos contemporâneos, levando-nos a questionar até que ponto as normas jurídicas são 

influenciadas por contextos ideológicos e quais são os efeitos disso sobre o controle social.  

 

O discurso jurídico não é um discurso descontextualizado, mas sim um 

discurso que se produz no seio da vida social, parafraseando Saussure. O 
aspecto macrossemiótico de que se reveste a problemática permite a inserção 

da discursividade jurídica em meio a um conjunto de sistemas em verdadeira 

dinâmica de fluxos e refluxos recíprocos, intromissões e intromissões, o 
chamado inferno dos intercâmbios sígnicos; a participação do discurso 

jurídico no conjunto das relações sociais dota-lhes dessa especial 

característica que é a constante mutação. Ao contrário do que se pensa quando 
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se refere a normas, a leis, a códigos, não é a imutabilidade a característica do 

sistema jurídico, mas sua transformação dialética, movimento que vivifica sua 
estrutura em permanente contato com os demais sistemas sociais (Bittar, 2022, 

p. 201). 

 

Percebemos, portanto, que a legislação não atua apenas como um instrumento neutro 

para regular a conduta humana, mas como uma imposição de ordem e poder do Estado, 

realizada por meio das instituições jurídicas. A normatização — isto é, a criação e a imposição 

de normas — pode ser interpretada como uma manifestação do poder estatal, usada como 

instrumento de modificação e reprodução de ideologias para o controle social por meio da 

disciplina. 

Desde os primórdios da civilização, a regulação da conduta humana era considerada 

necessária para garantir o mínimo de bem comum, e essa regulação foi realizada por meio da 

imposição de normas. Foucault, em sua obra Vigiar e Punir, argumenta que: 

 

 [...] o direito é uma prática discursiva que produz verdades. As leis não são a 
expressão da lei natural, mas são produtos de relações de poder. A 

normatização é uma forma de poder que se manifesta através da lei. A 

disciplina é uma forma de poder que se manifesta através de instituições como 
a escola, o exército, a fábrica e a prisão (2014, p. 12).  

 

Essa perspectiva sugere que a normatização é, em essência, a criação e a imposição de 

regras estabelecidas por instituições jurídicas, que determinam padrões de comportamento a 

serem seguidos pelos indivíduos, sob pena de sanções em caso de descumprimento. 

A disciplina, por sua vez, é exercida por meio de uma sensação constante de vigilância, 

levando os indivíduos a conformarem-se às normas impostas pela ideologia dominante. Esse 

tipo de normatização disciplinar vai além das punições tradicionais do direito; seu objetivo é 

prevenir comportamentos considerados perigosos por meio de pequenas correções e 

recompensas. Dessa forma, as normas tornam-se centrais nas relações sociais nas sociedades 

modernas, operando de maneira distinta da Lei, que se aplica apenas em casos de violação dos 

atos proibidos. 

 
Nas sociedades modernas a norma tem alcance maior do que a lei; Ela prevalece 

como aspecto fundamental das relações de poder. Enquanto a lei é exterior ao 

indivíduo, ao operar unicamente por ocasião da violação de um ato considerado 

proibido, a norma envolve o conjunto da existência humana. Ela está presente no seu 
cotidiano, alcança sua interioridade mediante contribuições espaciais e controles 

temporais das condutas. A lei é direta e teatral. A norma é difusa e indireta; ela 

funciona como padrão culturalmente construído a partir do qual uma multiplicidade 
de indivíduos é cindida por dentro, entre normais e anormais (Candiotto, 2012, p.19).  



34 
 

 

A luta pelo poder e pelo reconhecimento ocorre em um campo social, onde agentes e 

instituições se enfrentam com interesses e perspectivas distintos. Cada campo — seja ele 

jurídico, político, acadêmico, econômico, entre outros — tem sua própria lógica interna, seus 

objetivos específicos e sua visão particular sobre o que considera valioso ou relevante. Bourdieu 

(2001, 2002), ao estudar os campos sociais, enfatiza que cada campo cria seu próprio objeto de 

interesse e estabelece suas próprias regras de funcionamento, suas normas e seus critérios de 

reconhecimento e legitimidade. 

Esses campos, por sua vez, são relativamente autônomos, mas sempre influenciados 

pela estrutura social mais ampla e pelas relações de poder que os atravessam. Dentro de cada 

campo, há uma constante disputa simbólica e material, na qual os agentes tentam posicionar-se 

estrategicamente para adquirir capital específico (cultural, social, econômico ou simbólico) e, 

assim, aumentar seu poder e reconhecimento. Dessa forma, a dinâmica de poder e o processo 

de reconhecimento envolvem não apenas uma competição individual, mas uma estrutura de 

relações complexa, onde cada agente busca legitimidade e autoridade de acordo com as normas 

e o ponto de vista que o campo estabelece. 

Segundo Bourdieu (1984), a estrutura de um campo pode ser entendida como o estado 

das relações de força entre agentes ou instituições que disputam o monopólio da autoridade no 

campo. Esse estado de relações influencia ou mantém a distribuição do capital específico 

próprio de cada campo, como, por exemplo, os diplomas. O posicionamento social de um agente 

é determinado por sua posição dentro do campo, sendo esta aceita com base em critérios e 

disposições que o próprio agente reconhece. Os interesses dentro do campo são percebidos 

como fundamentais pelos agentes que aderem às regras estabelecidas. Além disso, a estrutura 

do campo é fruto de sua trajetória histórica.  

Os agentes em um campo social são definidos tanto pela posição social quanto pelas 

disposições que possuem – ou seja, pelas características e habilidades que os tornam aptos a 

competir dentro desse espaço. Os interesses específicos de cada campo são essenciais para os 

agentes, pois são esses interesses que motivam a competição e a busca por reconhecimento e 

poder. A estrutura do campo é moldada pela história e pelas ideologias reproduzidas ao longo 

do tempo, formando um espaço social específico. 

No que se refere à concepção da infância e à forma como determinados grupos são 

enquadrados socialmente, é possível observar que, históricamente, adolescentes em conflito 

com a lei foram frequentemente associados à noção de “delinquencia”, o que contribuiu para 

justificar abordagens estatais de caráter punitico. Essa representação, influenciada por discursos 
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juridicos e sociais, tem raízes em concepções mais amplas sobre a infância e juventude, que 

variaram ao longo do tempo conforme os interesses e valores predominantes em cada período.  

Ainda hoje, essa essa perspectiva punitiva se manifesta em certas políticas e medidas 

socioeducativas que, embora tenham o propósito de reintegração social, muitas vezes são 

implementadas com um viés disciplinador e controlador. Dessa forma, buscamos compreender 

como essas ideias persistem e são ressignificadas nos dias atuais, influenciando tanto as práticas 

institucionais quanto as percepções sociais sobre adolescentes em conflito com a lei. 

Com relação à disciplina, Foucault (2014, p. 211) afirma que ela é “invisível” e “age 

por um sistema de vigilância e controle que é imperceptível para o indivíduo”. Bourdieu (2002) 

complementa essa visão ao argumentar que o direito é uma instituição que exerce poder sobre 

os sujeitos, ao impor e controlar normas. Segundo Bourdieu (2002), os sujeitos são 

disciplinados a seguir essas normas por meio de um “habitus jurídico” – conceito que ele define 

como “um conjunto de disposições e práticas que levam os indivíduos a se comportar de acordo 

com as normas jurídicas” (2002, p. 240). 

Esse habitus jurídico é, segundo o autor, “um produto da história e da socialização” 

(2002, p. 241). Ele é internalizado pelo indivíduo desde os primeiros contatos sociais, sendo 

influenciado pela família, que ensina as leis e normas que devem ser respeitadas, e pela 

educação, onde as normas de convivência social são trabalhadas. Além disso, em ambientes de 

trabalho, o cumprimento de regras e normas reforça esse habitus, funcionando como uma via 

de mão dupla, em que o sujeito é moldado e, ao mesmo tempo, reproduz essas disposições 

internalizadas. 

 

[...] o habitus produz ações e é simultaneamente determinado pelas condições 

históricas e sociais (sem ser completamente determinado). O habitus é produto 

de estratégias que não têm uma finalidade explícita fundada em um 
conhecimento racional das condições objetivas. [...] habitus consegue assim 

criar, de acordo com Bourdieu, uma estrutura mental ou cognitiva que 

internaliza a ordem social. Isso deriva de uma racionalidade prática, não dá 
razão teórica. O habitus gera (de modo não mecânico) os comportamentos que 

são apropriados para a lógica objetiva do campo social, enquanto tolera algum 

espaço para a improvisação e a criatividade (Sckell, 2016, p. 160). 

 

O habitus jurídico pode ser entendido como um conjunto de disposições interiorizadas 

pelos indivíduos ao longo de suas experiências sociais, que orientam suas percepções, valores 

e práticas. Ele é moldado pelas condições históricas e ideológicas em que os indivíduos estão 

inseridos, mas não é rigidamente determinado por essas condições. Em outras palavras, os 
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sujeitos internalizam padrões de comportamento, valores e visões de mundo sem 

necessariamente refletir de forma consciente sobre eles. 

No âmbito jurídico, essa internalização significa que os indivíduos aceitam o que é 

escrito ou imposto pela lei como verdade e incorporam a necessidade de serguir essas normas 

em suas práticas sociais. Nesse sentido, Eni Orlandi (2015), destaca que o Estado, por meio de 

suas discursividades, individua o sujeito, constituindo-o como sujeito de direito. Esse processo 

ocorre atraves de mecanismos linguísticos e institucionais que fazem com que os indivíduos 

internalizem a normatividade jurídica como algo natural.  

Assim, o papel social do discurso jurídico está diretamente ligado à normatização e à 

disciplinarização dos corpos. A partir do habitus juridico, os individuos, condicionados pelo 

contexto socio-histórico, muitas vezes nmão percebem a disciplina a que estão submetidos pelo 

poder exercido pelas instituições estatais, pois essa sujeição se dá dentro de uma estrutura 

discursiva que os constitui enquanto sujeitos de direito.  

 

3.2 O adulto em miniatura:  o papel da criança ao longo do tempo 

 

Inicialmente, é importante esclarecer ao leitor que, neste subcapítulo, o termo “criança” 

ou “infância” abarca o adolescente, referindo-se, de modo geral, à pessoa em desenvolvimento, 

conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O conceito de infância e adolescência sofreu diversas transformações ao longo da 

história, ressignificando a forma como a humanidade compreende a pessoa em 

desenvolvimento e seu papel na sociedade. Para explorar melhor esse processo, apresentamos 

aqui uma breve retrospectiva histórica sobre a visão de crianças e adolescentes. 

Nas sociedades arcaicas, as formas de organização familiar diferiam significativamente 

das concepções contemporâneas de família. Nesse contexto, o lugar social da criança e do 

adolescente estava atrelado às exigências da coletividade, e sua participação era determinada 

por relações de pertencimento e função dentro do grupo, como explicam Hass e Porto: 

 

A criança que faz parte desta família na sociedade arcaica era educada para 
ter um comportamento social adequado à cultura daquele tempo, bem como 

os modos civilizatórios que eram preconizados. Os valores e a socialização 

não eram assegurados pela família, mas pela convivência com seus pais e com 
os adultos de modo geral no meio em que viviam, mas somente aprendia que 

seria útil para a família e a comunidade (Hass; Porto, 2021, p. 3). 
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Pàmpols (2004), ao investigar a violência juvenil em Barcelona, traçou uma linha do 

tempo que se estende desde as sociedades primitivas até os dias atuais. Ele inicia sua análise 

com as sociedades de caça e coleta, destacando que, nessas comunidades, não existiam 

hierarquizações entre adultos e crianças. Desde muito cedo, os indivíduos participavam 

ativamente da vida comunitária, incluindo a capacidade de tomar decisões. Segundo Faria e 

Leão (2009, p. 7), “o fim da infância ocorria com o processo de maturação sexual, quando o 

corpo físico estava preparado para a reprodução”. 

Na Idade Média, as primeiras organizações e a sistematização de hierarquias entre 

adultos e crianças emergiram nas sociedades horticultoras, pois 

 

[...] com a agricultura, a organização do trabalho e a produção de excedentes, 

foram aparecendo as primeiras manifestações de hierarquização social, que 

culmina na divisão desigual de poder entre as idades. Os ritos de iniciação 
tribal são celebrados entre nove e 14 aos (Faria; Leão, 2009, p. 7). 

 

A organização social, portanto, começou a se estruturar a partir da divisão de 

responsabilidades e das cargas de trabalho, correlacionando-as à idade do indivíduo em 

desenvolvimento. Assim, quanto menor a criança, menor era o peso de sua carga de trabalho e 

suas responsabilidades, as quais eram ajustadas conforme o progresso do sujeito. No entanto, 

no período compreendido entre os 9 e 14 anos, o indivíduo era submetido a um ritual de 

passagem, após o qual era tratado como qualquer outro membro da comunidade, com os direitos 

e deveres inerentes à vida adulta. 

Na Idade Média, a visão de mundo era percebida de maneira distinta. Grossman (2010) 

afirma que, naquele período, tudo se baseava na teologia cristã e nos dogmas religiosos. A 

infância era entendida como um período de passagem rapidamente superado, cuja lembrança 

era logo esquecida. 

Nesse mesmo contexto histórico: 

  

Ainda durante o feudalismo, as ideias ocidentais estavam ligadas à concepção 

de um mundo estático, no qual a ordem era estabelecida porque existia uma 

hierarquia no universo. A vontade divina conduzia e mantinha a harmonia de 
todas as coisas, o funcionamento da vida estava pré-determinado pelos 

dogmas religiosos e cabia ao homem apenas adotá-los. O modo de 

organização das comunidades feudais não requisitava que as idades e os 

comportamentos fossem definidos pela idade, pelo sexo ou pela classe social, 
pois o regime era de subserviência, de servidão. Para os filhos de vassalos, a 

educação era um privilégio que não possuía nem mesmo registros históricos. 

Eram tão desprezados, que não havia nem a necessidade de identificar e 
classificar as pessoas. As crianças iam residir na casa de outras pessoas para 

aprender os ofícios (Faria; Leal, 2009, p. 8-9). 
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Segundo Le Goff e Troung:  

 

[...] a Idade Média, com toda evidência, não atribuiu à criança uma tal 

dimensão. A importância dada à criança irá crescer, no entanto, a partir do 
século XIII. A princípio, e como sempre acontece na Idade Média, um 

sentimento poderoso vai buscar seu fundamento e sua legitimação na religião. 

É portanto, com a promoção do menino Jesus que se promove a criança, 
sobretudo através da redação de inúmeros Evangelhos apócrifos contanto a 

vida do pequeno Jesus (2006, p. 102). 

 

Nesse recorte histórico, embora a Igreja influenciasse a maneira como as crianças eram 

tratadas — como seres inocentes que necessitavam de proteção e educação —, não havia uma 

preocupação efetiva com o bem-estar desse sujeito, incluindo sua educação, saúde, saneamento 

básico e desenvolvimento físico e psicológico. Observa-se que, durante esse período, crianças 

e adolescentes não eram vistos como indivíduos com necessidades específicas. Apesar do 

precário desenvolvimento da noção de família, fundamentada em sentimentos e valores, a 

missão principal da família ainda era a conservação de bens, a prática de um ofício e a ajuda 

mútua entre aqueles que compartilhavam a luta pela sobrevivência. Assim, a responsabilização 

do indivíduo começava muito cedo, uma vez que a passagem da criança pela família e pela 

sociedade era discreta e, muitas vezes, considerada insignificante. 

Philippe Ariès, um importante historiador francês que dedicou seu trabalho ao estudo 

da infância e da morte, afirmou que, até meados do século XVII, a criança era um ser anônimo, 

sem qualquer visibilidade ou importância. Segundo Ariès, a “infância não existia”, e o indivíduo 

em desenvolvimento era visto como um "adulto em miniatura". Contudo, essa percepção 

começou a mudar com a conscientização sobre o declínio da mortalidade infantil, o que resultou 

em uma crescente preocupação com o bem-estar das crianças. Além disso, foram fundadas as 

primeiras escolas públicas, proporcionando um espaço separado para que as crianças pudessem 

aprender e se desenvolver sem a interferência dos adultos (1986). 

A efetiva mudança no conceito de infância e na forma como as crianças eram vistas na 

sociedade teve início no final do século XVII, quando: 

 

[...] houve uma ruptura do modelo de educação das crianças na sociedade, sem 

dúvida por influências das Igrejas Católicas e Protestante e o Estado. A forma 

agora usada no tratamento das crianças na sociedade fortaleceu o vínculo 

familiar dentro do lar (Hass; Porto, 2021, p. 3).   
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Durante toda a Idade Média, a infância foi tratada dessa maneira; no entanto, para que 

esse conceito passasse por mudanças significativas, era necessário que todo o contexto social 

também se transformasse. A partir do século XIII, a sociedade experimentou uma "certa 

evolução", manifestada no retardamento da idade do casamento, no controle da natalidade, no 

desenvolvimento urbano e no “impulso do capitalismo mercantil, que exerceu grande influência 

sobre as formas de produção, além do fortalecimento dos aparelhos do Estado” (Leandro, 2006, 

p. 34). 

 

Na transição da Idade Média à Moderna, três fatores tiveram grande influência 
na concepção que o homem tinha de si e da sua relação com os outros. O 

primeiro aspecto foi o novo papel do Estado, que passou a interferir e exercer 

controle do espaço social e da ordem pública, levando à comunidade um 
tempo maior para a dedicação às atividades particulares. O segundo fato foi o 

desenvolvimento da alfabetização e dos livros, incentivando o gosto pelo 

privado e pela solidão. O terceiro acontecimento foi o estabelecimento de 

novas religiões ao longo dos séculos XVI e XVII, que exigiam dos fiéis uma 
devoção mais íntima. Esse conjunto de mudanças determinou a passagem de 

uma experiência anteriormente coletiva, quando a comunidade enquadrava e 

limitava o indivíduo em uma valorização do espaço privado. A família, além 
de unidade econômica, passou a ser encarada como espaço de afetividade 

entre o casal e os filhos. Surgiu, nesse momento, um novo sentimento dos pais 

em relação aos filhos, criticado por moralistas que denunciavam o excesso de 

complacência e o exagero de mimos, que em sua visão seriam nefastos à 
criança e à sociedade. Para combater essa atitude, o Estado e a Igreja 

retomaram a responsabilidade do sistema educativo, através da criação de 

colégios, destinados a indivíduos entre 10 e 25 anos, sem distinção. Não havia 
uma preocupação em separar os alunos em diferentes classes, divididas por 

um critério etário (Grossman, 2010,  p. 48).  

 

Como contribuição para uma nova forma de visualizar a infância, o movimento 

Iluminista teve um impacto significativo no tratamento das crianças. Os filósofos da época 

acreditavam que elas eram seres racionais, dotadas de capacidade de raciocínio e aprendizagem, 

e que deveriam ser educadas para se tornarem cidadãos responsáveis e produtivos. A partir 

desse momento, começou-se a reconhecer a importância da educação formal e do 

desenvolvimento das habilidades individuais, promovendo uma visão mais positiva e 

valorizadora da infância.  

 

[...] a criança começou a ser reconhecida no contexto dos direitos na 

humanidade, não só pela família, mas também pela sociedade, que começava 
a ver as crianças e os adolescentes como indivíduos inseridos na sociedade, 

pois havia uma convivência família (Hass; Porto, 2021, p. 4).   
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Com a ruptura do antigo modelo de educação das crianças e da organização familiar e 

social, o que antes era realizado em casa ou na igreja pelo clero deu lugar à criação de 

instituições voltadas para essa nova realidade. Segundo Ariès (1986), essas instituições foram 

fundamentais para a formalização da educação infantil e para a construção de um espaço 

específico onde as crianças pudessem se desenvolver de maneira adequada. 

 

A criança foi separada dos adultos se mantida à distância numa espécie de 

quarentena, antes de ser solta no mundo. Essa quarentena foi a escola, o 

colégio. Começou então um longo processo de enclausuramento das crianças 
(como dos loucos, dos pobres e das prostitutas) que se estenderia até nossos 

dias e ao qual se dá o nome de escolarização (Ariès, 1986, p. 11).  

 

Percebemos, portanto, que foi no século XVII que as crianças começaram a ser vistas 

como sujeitos de direitos e como pessoas em desenvolvimento, com o surgimento das escolas1, 

no âmbito social. Nesse contexto histórico, a Igreja Católica já estava perdendo seu espaço e 

prestígio, enquanto novas ideias surgiam, causando os primeiros “impactos” no cenário social 

e iniciando efetivas mudanças no conceito de infância. 

A partir desse momento, a estrutura familiar passou por uma reformulação, e a criança 

passou a ser reconhecida como um sujeito em desenvolvimento, ocupando um lugar diferente 

do antigo modelo, que tinha como objetivo apenas a subsistência, sem qualquer relação 

emocional ou demonstração dessa relação. Agora, essa nova configuração familiar era regida 

pelo afeto. Vejamos a comparação feita por Ariès sobre os conceitos de família em diferentes 

recortes históricos: 

 

[...] seria vão contestar a existência de uma vida familiar na Idade Média. Mas 

a família subsistia no silêncio, não despertava um sentimento suficientemente 

forte para inspirar poetas e artistas. Devemos atribuir a esse longo silêncio 

uma significação importante: não se conferia um valor suficiente à família. Da 
mesma forma, devemos reconhecer a importância do florescimento 

iconográfico que a partir do século XV, e, sobretudo, XVI, sucedeu a esse 

longo período de obscuridade. Daí em diante a família não é apenas vivida 
discretamente, mas é reconhecida como um valor exaltado por todas as forças 

da emoção (Ariès, 1986, p. 223). 

 

Segundo Alberto (1998, p. 226), “a família modificou-se, resguardou-se, privatizou-se, 

em detrimento da atenção e do amor que deveria ser a ela [às crianças] dedicados”. Dessa forma, 

                                                             
1 A inserção da criança na escola, aconteceu tanto por uma necessidade de se isolar a juventude do “mundo sujo 

dos adultos para manter a inocência primitiva”, como também uma forma dos pais manterem seus filhos mais perto 

e não mais abandoná-los aos cuidados de outra família, o que era normal na Idade Média (Muniz, 2006, p. 24)   
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o conceito de infância, tanto no contexto familiar quanto social, passou a ser percebido como o 

de uma pessoa em desenvolvimento que necessita de proteção. 

As mudanças não se restringiram ao contexto da infância, mas ocorreram em um 

panorama social mais amplo, uma vez que o período compreendido entre o fim da Idade Média 

e o estabelecimento da sociedade industrial europeia foi “repleto de crises sociais e econômicas 

que fomentaram condições de miséria para determinadas populações” (Faria; Leal, 2009, p. 46). 

É pertinente refletir sobre essa sociedade que, supostamente, estava evoluindo na 

conceituação da infância, reconhecendo a pessoa em desenvolvimento como um sujeito de 

direitos, com foco na escolarização e na proteção. Contudo, essa transformação esbarrou na 

dificuldade de manter esse sujeito afastado de condições de vulnerabilidade. Assim como 

quando a “proteção” das crianças estava nas “mãos” do clericato, agora nas mãos do Estado, o 

indivíduo em desenvolvimento continuou a ser vulnerabilizado. 

Esse contexto histórico revela a situação de êxodo rural do século XV na Europa, que 

levou as famílias a buscar a própria sobrevivência, resultando em uma nova forma de vida e 

trabalho, e consequentemente, em uma nova concepção de infância (Faria; Leal, 2009). 

Durante a Revolução Industrial, a infância novamente se viu exposta e vitimizada pelo 

mundo adulto. O cenário de trabalho da época evidenciava a exploração infantil, uma vez que 

a principal preocupação do Estado não era a escolarização ou a qualificação profissional, mas 

sim a obtenção de mão de obra em grande escala e de baixo custo. 

 

A Revolução Industrial descaracterizou esse trabalho infantil, como processo 
de formação profissional para a vida, introduziu a exploração e o 

assalariamento, preconizou a criança, adultizou-a transformando as relações 

familiares (Alberto, 1998, p. 224).      

 

O novo cenário que se apresenta envolve milhares de famílias, incluindo suas 

respectivas crianças e adolescentes, que já faziam parte do proletariado devido à relação 

capitalista. A sobrevivência dessas famílias era marcada pela fome, por moradias em condições 

precárias e pela falta de recursos mínimos para garantir a dignidade humana. Para que essas 

famílias conseguissem alcançar o mínimo existencial, “era necessário trabalhar até a exaustão, 

o que resultava em contágio de doenças e na ausência de assistência médica. Essas condições 

frequentemente culminavam em mortes prematuras” (Gotardo; Fávaro, 2019, p. 42). 

Neste contexto, o foco do conceito de infância e adolescência deve ser analisado sob a 

perspectiva do sujeito inserido na família proletária, ou daquele que sofre as consequências da 

exploração do trabalho, conforme explicado por Marx: 
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[...] o contrato entre trabalhador e capitalista. Com base na troca de 

mercadorias, o primeiro pressuposto era de que capitalista e trabalhador se 
confrontassem como pessoas livres, como possuidores independentes de 

mercadorias, sendo um deles possuidor de dinheiro e de meios de produção e 

o outro possuidor de força de trabalho. Agora, porém, o capital compra 
menores de idade, ou pessoas desprovidas de maioridade plena. Antes, o 

trabalhador vendia sua própria força de trabalho, da qual dispunha como 

pessoa formalmente livre. Agora, ele vende mulher e filho. Torna-se mercador 

de escravos. A demanda por trabalho infantil assemelha-se com frequência, 
também em sua forma, à demanda por escravos negros, como se costumava 

ler em anúncios de jornais americanos (Marx, 2013, p. 469). 

 

Foi no sistema capitalista que as crianças e adolescentes “foram historicamente 

utilizados como mão-de-obra nas fábricas” (Faria; Leal, 2009, p. 10) para auxiliar no sustento 

da família, reassumindo, assim, a responsabilidade e a utilidade que lhes eram atribuídas. A 

“serventia” daquelas comunidades arcaicas foi revivida, agora com um peso histórico diferente, 

materializada em um novo recorte temporal. O século XIX trouxe marcos essenciais para a 

evolução social, a forma de mercado, a organização do trabalho e da família, refletindo 

diretamente na maneira de se visualizar a infância. Segundo Grossman: 

 

O século XIX se caracterizou pelo fortalecimento dos Estados Nacionais, pela 

redefinição dos papéis sociais das mulheres e das crianças, pelo avanço 
acelerado da industrialização e da técnica e pela organização de trabalhadores 

(Grossman, 2010, p. 48). 

 

Crianças e adolescentes novamente enfrentam situações de vulnerabilidade, 

impossibilitados de se desenvolver de maneira integral e saudável, especialmente em razão da 

exploração do trabalho infantil. Mesmo com a nova conjuntura emocional e afetiva das relações 

familiares, a família ainda não consegue proporcionar a proteção necessária a esses indivíduos. 

 

Infelizmente, diz o relatório final, de 1866, da Child.Empl. Comm., “a 

totalidade dos depoimentos evidencia que as crianças de ambos os sexos 

carecem de mais proteção contra seus pais do que contra qualquer outra 
pessoa”. O sistema da exploração desmedida do trabalho infantil em geral e 

do trabalho domiciliar em particular é “mantido porque os pais exercem sobre 

seus jovens e impúberes rebentos um poder arbitrário e funesto, sem freios 
nem controle [...]. Os pais não deveriam deter o poder absoluto de transformar 

seus filhos em simples máquinas com o objetivo de extrair deles certa quantia 

de salário semanal. As crianças e os adolescentes têm direito que a legislação 
os proteja contra o abuso da autoridade paterna, que alquebra prematuramente 

sua força física e os rebaixa na escala dos seres morais e intelectuais (Marx, 

2013, p. 683). 
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Marx, em O Capital, critica a exploração do trabalho e a desigualdade social gerada 

pelo sistema capitalista. Nesse contexto, ele destaca que a exploração do trabalho infantil e a 

falta de proteção das crianças contra essa prática eram frequentemente perpetuadas pelos 

próprios pais, argumentando que o sujeito em desenvolvimento tem o direito de ser protegido 

integralmente, mesmo quando a família não possui condições para exercer esse dever. 

Nesse cenário, de um lado, as fábricas empregavam mão de obra barata e abundante 

para sustentar o ritmo acelerado da produção. Embora existisse uma legislação que “obrigava” 

a frequência escolar em contraturno ao trabalho — as chamadas escolas operárias —, essa 

realidade coexistia com movimentos de reformas educacionais que defendiam o acesso 

universal à educação formal como meio de combater a pobreza, a ignorância e outros 

problemas, incluindo a exploração infantil. Nessa perspectiva, havia crianças cujas famílias 

apresentavam diferentes condições socioeconômicas (Marx, 2013, p. 581-585). 

Durante a Revolução Industrial na Europa, a situação das crianças no Brasil apresentava 

semelhanças, embora com contornos sociais distintos. No Brasil, o século XIX foi um período 

 

[...] em que se construiu a transição da forma de trabalho escravista para a 
forma livre e, muito posteriormente, a assalariada. No território nacional, isso 

significou um período de modernização de estrutura produtiva, de 

diversificação do trabalho e da estrutura política. Esse processo de 

modernização foi se instituindo aos poucos, sob a tutela da classe dirigente 
que tinha consciência do projeto social que queria desenvolver (Costa; 

Menezes, 2009, p. 34).  

 

Nesse período histórico, a percepção sobre a criança refletia as profundas desigualdades 

sociais e raciais da sociedade brasileira da época. Enquanto, em determinados contextos sociais, 

algumas crianças gozavam de proteção e valorização, em outros, a infância era marcada por 

privações e pela exploração do trabalho desde muito cedo. 

Apesar dessas diferentes realidades infantis, no mesmo século XIX, surgiram correntes 

pedagógicas que influenciaram a prática educacional, levando em consideração não apenas os 

critérios técnicos e metodológicos, mas também as dimensões políticas e sociais do processo 

educativo (Saviani et al., 2017). Essas correntes gradativamente transformaram o olhar sobre a 

infância, alterando não apenas a perspectiva social e econômica, mas também a educacional em 

relação à pessoa em desenvolvimento. 

 

3.3 A criança e o adolescente como sujeito de direitos: contextualização internacional 

 



44 
 

 

O reflexo da concepção de infância vigente até o início do século XX demonstrava que 

a criança ainda não era reconhecida como sujeito de direitos (Souza; Maciel, 2011). Embora 

tenha começado um olhar diferenciado para a pessoa em desenvolvimento no século XIX, foi 

apenas no século XX, especificamente em 1924, que se conferiu uma importância significativa 

a esse público. Isso ocorreu quando a Liga das Nações — criada em 1919, também conhecida 

como Sociedade das Nações — adotou a Declaração de Genebra sobre os Direitos da Criança 

(Unicef, 2024). Essa declaração foi a primeira legislação a instituir a obrigatoriedade de um 

olhar protetivo em relação à pessoa em desenvolvimento. Vejamos: 

 

Preambulo. Pela presente Declaração dos diretos da criança, conhecida como 

Declaração de Genebra, os homens e mulheres de todas as nações reconhecem 

que a humanidade deve dar à criança o melhor que tem, afirmando seus 
deveres, independentemente de qualquer consideração de raça, nacionalidade 

ou credo. 

Art. 1º. A criança deve ser colocada em condições de se desenvolver de 
maneira normal, material e espiritualmente;  

Art. 2º. A criança que tem fome deve ser alimentada, a criança doente deve 

ser cuidada; a criança que está atrasada deve ser encorajada; a criança em 

conflito com a lei deve ser recuperada; a criança órfã e abandonada deve ser 
recolhida e resgatada;  

Art. 3º. A criança deve ser a primeira a receber ajuda em caso de perigo; 

Art. 4º. A criança deve ter meios de subsistência e deve ser protegida contra 
toda exploração;  

Art. 5º. A criança deve ser educada com o sentimento de que suas melhores 

qualidades devem ser colocadas a serviço do próximo (Unicef, 2024).  

 

A Declaração de Genebra sobre os Direitos da Criança estabeleceu princípios 

fundamentais que orientaram as legislações futuras. Ela afirmou que todas as crianças têm o 

direito de serem cuidadas e protegidas, além de terem acesso à educação e à saúde, bem como 

a tudo o que necessitam para desenvolver seu pleno potencial, independentemente de origem, 

credo ou condição social. 

Embora sucinta em seus artigos, essa primeira legislação, que abordou os interesses da 

criança e do adolescente, buscou proteger esses indivíduos de maneira ampla, atribuindo 

também à sociedade o dever de garantir a proteção ao sujeito em desenvolvimento. No entanto, 

essa importante iniciativa não teve força suficiente para ser efetiva, pois a discussão sobre os 

direitos da criança e do adolescente ganhou destaque principalmente entre as duas guerras 

mundiais, uma vez que: 

 

[...] tais conflitos geraram desníveis sociais de enorme relevância, 

culminando, nos Estados envolvidos no embate, com uma divisão social entre 
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um gigantesco contingente de pobres e marginalizados e uma pequena elite 

detentora das riquezas (Souza; Maciel, 2011, p. 22).  

 

Essa grande diferença na realidade social semeava o medo de uma revolta social nos 

países ocidentais, levando ao início das discussões sobre o respeito pela dignidade humana. Em 

1948, foi adotada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, um marco fundamental na 

proteção dos direitos dos seres humanos, incluindo, nesse momento, as discussões sobre os 

direitos da criança e do adolescente. 

Em 1959, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a Declaração dos Direitos da 

Criança, que reconheceu diversos direitos, incluindo o direito à educação, ao brincar, a um 

ambiente familiar saudável e aos cuidados de saúde (Unicef, 2024). O conceito debatido à época 

focava na proteção e sobrevivência, uma vez que se considerava que, devido à sua idade e 

imaturidade, a criança necessitava de cuidados especiais (Arantes, 2012). 

Em 1989, surgiu a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, que, em 

relação às declarações internacionais anteriores, trouxe inovações não apenas em sua 

abrangência, mas também pelo reconhecimento significativo da pessoa em desenvolvimento 

até os 18 anos de idade. Foi a primeira declaração a garantir à pessoa em desenvolvimento o 

direito à liberdade, um direito até então concedido apenas aos adultos nas declarações 

internacionais genéricas. Além disso, essa legislação também garantiu o direito protetivo 

“antes” e “depois” do nascimento (Rosember; Mariano, 2010). 

A Assembleia Geral das Nações Unidas adotou, em 2000, dois protocolos facultativos 

à Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989. Esses protocolos obrigavam os Estados a 

adotarem ações para assegurar o superior interesse da criança por meio de sua proteção integral. 

O primeiro, o Protocolo Facultativo sobre o Envolvimento de Crianças em Conflitos Armados, 

buscava reforçar a proteção desses indivíduos, tentando impedir que as pessoas em 

desenvolvimento se tornassem vítimas de hostilidades durante conflitos armados. O segundo, 

o Protocolo Facultativo sobre a Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil, 

tinha como objetivo combater o tráfico de crianças, a prostituição e a pornografia infantil, além 

de estabelecer metas para melhorar as condições das crianças na próxima década (Unicef, 

2024). 

Ambos os protocolos facultativos estabelecem medidas específicas para prevenir e 

evitar que crianças sejam recrutadas, além de protegê-las de outras formas de violência e 

hostilidade. Ademais, demonstram uma preocupação significativa com as diversas formas de 
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exploração e abuso infantil, visando combater o tráfico de crianças, a prostituição e a 

pornografia infantil, com medidas para prevenção, investigação e punição desses crimes. 

Esses protocolos reforçam o compromisso internacional de proteger e promover os 

direitos das crianças, reconhecendo sua vulnerabilidade especial e a necessidade de medidas 

específicas para garantir sua proteção integral. Eles destacam a importância da cooperação entre 

os Estados para enfrentar os desafios relacionados à exploração e violência contra crianças em 

nível global, fornecendo um quadro abrangente para a prevenção e resposta a esses crimes. 

 

3.4 Os direitos da pessoa em desenvolvimento no Brasil 

 

Para melhor compreender a evolução dos direitos das crianças e adolescentes no 

território nacional, é necessário retroceder ao período do Brasil colonial, entre os séculos XVIII 

e XIX, quando a assistência à pessoa em desenvolvimento tinha caráter essencialmente 

religioso, sendo integralmente regida pela Igreja Católica. Os registros sobre assistencialismo 

e responsabilidades em relação a esse público revelam a existência da chamada “Roda dos 

Expostos”, onde crianças eram deixadas em uma espécie de roda, permitindo o acesso dos bebês 

abandonados, da parte externa ao interior das igrejas, para que fossem cuidadas e encaminhadas 

à adoção. Essas crianças geralmente eram aquelas nascidas fora da chamada “família de tipo 

europeu”, legitimamente constituída pelo sacramento do matrimônio e reconhecida pela Igreja. 

Assim, o bem-estar e o desenvolvimento infantil não eram considerados se o infante nascesse 

fora dos padrões sociais da época. Portanto, a criança era deixada aos cuidados da Igreja, de 

forma sigilosa, para que a instituição, no exercício de sua função assistencial, adotasse as 

providências necessárias para o cuidado dos menores (Marcílio, 2009). 

Posteriormente, no período da República Velha (1889-1930), a atenção voltou-se para 

a criança como um problema social, intensificando-se o recolhimento de “vadios” — termo 

utilizado para designar pessoas de qualquer sexo e idade nas ruas da Capital Federal. 

Concomitantemente, foi promulgado o Código Penal de 1890, que estabelecia a imputabilidade 

a partir dos 9 anos de idade, legitimando a repressão e a internação de crianças e adolescentes 

nas chamadas casas de correção ou reformatórios, instituições destinadas a “menores 

delinquentes e abandonados”. 

Nesse processo, a política de proteção à criança deixou de ser centralizada nas mãos do 

Clero e passou a ser gerida pelo Estado. Esse período se caracterizou pelo recolhimento de 

crianças e adolescentes em “associações filantrópicas subvencionadas pelo Estado” (Leite, 
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2003). Assim, a política social voltada para crianças e adolescentes no Brasil foi moldada por 

diversos fatores sociais, influenciando sua criação e evolução ao longo da história. 

 

As primeiras medidas no campo da assistência à infância no Brasil estiveram 
ligadas a ações assistenciais, repressivas e policiais, sob um padrão de 

“memorização” – Códigos do Menor de 1927 e de 1979 – com uma solução 

objetiva para as questões relacionadas à infância e à adolescência: a internação 
sob um paradigma corretivo. Nestes códigos estava subjacente o paradigma 

da situação irregular, claramente individualista, que inscrevia sob este 

paradigma a pobreza e todo o complexo de relações e expressões que a 

envolvem (Leal; Macedo, 2017, p. 133).  

 

Isso resultou na criação de instituições como as casas de correção e reformatórios 

destinadas a menores em situação de vulnerabilidade ou envolvidos em atos infracionais.  

 

Na década de 1920, houve importante marcos referentes à questão infanto-

juvenil. Em 1921, na cidade do Rio de Janeiro – que, à época, era o Distrito 

Federal -, foi criado o Serviço de Assistência e Proteção à Infância 
Abandonada ao Delinquente (Leite, 2003, p. 22). 

 

Esse marco indica uma preocupação crescente com a situação das crianças e jovens na 

sociedade da época, especialmente aqueles que se encontravam em situação de abandono e 

vulnerabilidade. Foi um ponto de partida para o desenvolvimento de políticas e práticas 

relacionadas à proteção da pessoa em desenvolvimento. 

Em 5 de janeiro de 1921, a Lei n. 4.242 abordou a assistência e proteção de “menores 

delinquentes” e “abandonados”, sendo regulamentada por decreto em 1923, quando a 

imputabilidade passou a ser fixada aos 14 anos de idade (Brasil, 1923). Poucos anos depois, foi 

instituído o primeiro Código de Menores (Lei n. 6.697/79), que trouxe inovações no âmbito 

protetivo da infância e juventude, proibindo a “roda dos expostos”, aumentando para 18 anos a 

imputabilidade penal e separando as instituições protetivas. Essas passaram a ser denominadas 

“escolas de reforma para o abandonado”, enquanto as instituições socioeducativas foram 

chamadas de “escola de preservação para delinquentes” (Brasil, 1927). 

Logo após, durante o período do Regime Militar, a tutela estatal dos pobres foi 

reivindicada pelos militares sob a justificativa de manter a ordem social. Nesse contexto, 

 

[...] em 1964, criou-se a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor 
(Funabem) com o objetivo de implementar a Política Nacional do Bem-Estar 

do Menor (Pnbem).12 Portanto, o processo de criminalização sempre foi 

relacionado à marginalização social. O abandono das crianças mais pobres 
pelos pais, que tinham de trabalhar, e a consequente desestruturação familiar 

eram tidos como fatores preliminares para o desenvolvimento da 
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criminalidade. Ainda, no ano de 1976, eram criados o Quadrilátero do Tatuapé 

e o Complexo Imigrantes da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor de 
São Paulo (Febem-SP). As instituições, com o objetivo correcional, eram 

marcadas pela superpopulação e a cética crença de que o trabalho dos técnicos 

deveria substituir a atuação da família, assinalada pela constante alegação de 

falta de estrutura. Sob a retórica assistencialista e o pretexto humanista, as 
funções parentais eram sub-rogadas ao Estado em diversos países latino-

americanos (Costa; Eilberg, 2019, p. 37).  

 

Essas normativas e o modelo de visualização sobre a “recuperação” do adolescente 

infrator perduraram até o final da década de 1980, quando surgiram crescentes movimentos 

sociais em defesa da pessoa em desenvolvimento. As instituições relacionadas aos 

procedimentos de socioeducação tiveram diversos desdobramentos legislativos, e atualmente, 

a legislação que rege a aplicação de medidas socioeducativas—tanto em unidades de internação 

(com privação de liberdade) quanto em unidades de acompanhamento social (sem privação de 

liberdade)—é a Lei n. 12.594, de 18 de janeiro de 2012 (Brasil, 2012). 

O conhecido como o último Código de Menores (Lei n. 6.697, de 10 de outubro de 

1979), que esteve vigente de 1979 a 1990, tratava a criança e o adolescente como meros objetos 

de proteção, em vez de reconhecê-los como sujeitos de direito que deveriam ter todas as 

garantias asseguradas como qualquer outro cidadão brasileiro. Segundo Passetti (apud Lopes; 

Maciel, 2011), a referida normativa via as crianças e adolescentes pela lei como uma “patologia 

social”.  

 

O Código de Menores estabeleceu um sistema de atendimento à criança assentado nos 

efeitos sociais de um processo de industrialização excludente que agravou os 

problemas sociais. Não qualquer criança seria objeto de intervenção da Justiça de 

Menores, mas os filhos das pessoas que moravam em cortiços e subúrbios, crianças 

mal alimentadas e privadas de escolaridade, vivendo em situações de carências 

culturais, psíquicas, sociais e econômicas que as impeliam a ganhar a vida nas ruas 

em contato com a criminalidade tornando-se em pouco tempo delinquentes (Lopes e 

Maciel, 2011, p. 144).  

 

O Código de Menores estabeleceu, no ordenamento jurídico brasileiro, a Doutrina da 

Situação Irregular, que se aplicava a crianças e adolescentes considerados em situação irregular. 

O art. 2º da referida norma define o que se entendia por “situação irregular”: 

 

Art. 2° - Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o 

menor: 

I - Privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução 
obrigatória, ainda que eventualmente, em razão de: 

a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsáveis; 

b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsáveis para provê-los; 
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II - Vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou 

responsável; 
III - em perigo moral devido a: 

a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; 

b) exploração em atividade contrária aos bons costumes; 

IV - Privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais 
ou responsável; 

V - Com desvio de conduta, em virtude de grave estado de inadaptação 

familiar ou comunitária; 
VI - Autor de infração penal. 

Parágrafo único - Entende-se por responsável aquele que, não sendo pai ou 

mãe, exerce, a qualquer título, vigilância, direção ou educação de menor, ou 

voluntariamente o traz em seu poder ou companhia, independentemente de ato 
judicial (Brasil, 1979). 

Nota-se que, nos termos acima, a “situação irregular” instituiu categorias abertas para 

caracterizar circunstâncias que justificariam a intervenção do Estado, por meio do Juizado de 

Menores, na vida de uma criança considerada em “perigo moral” ou com “desvio de conduta.” 

O principal ponto negativo dessa legislação é que: 

 

O Código de Menores não fazia qualquer distinção entre menor abandonado 
e menor delinquente, considerando ambos em situação irregular e, portanto, 

passíveis de aplicação das mesmas medidas – geralmente, a de internação -, 

cujo cumprimento, em ambos os casos, de vida numa mesma unidade de 

atendimento (Leite, 2006, p. 32). 

 

Essa percepção perdurou até a promulgação da Constituição Federal de 1988, que 

reconheceu, pela primeira vez, as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos que devem 

ser protegidos em razão de sua condição de pessoas em desenvolvimento (Cunha; Lépore; 

Rossato, 2017, p. 35). Ao reconhecer a criança e o adolescente como sujeitos de direito, a nova 

Constituição estabeleceu uma série de princípios fundamentais para orientar a política de 

proteção à infância e à adolescência no Brasil. Dentre esses princípios, destacam-se a prioridade 

absoluta, a proteção integral, a garantia da convivência familiar e comunitária, e a promoção do 

acesso à educação, saúde, cultura e lazer (Brasil, 1990). 

Segundo Lopes e Maciel (2011, p. 13): 

 

A Constituição Federal de 1988 é o grande marco da mudança de postura da 

legislação Brasileira frente aos Direitos das crianças e adolescentes. É a partir 
dela que o sistema jurídico brasileiro passa a encarar a criança e o adolescente 

como verdadeiros sujeitos de direito, pondo fim definitivo a doutrina da 

situação irregular e ao Código de Menores. A lei. Que anteriormente dirigia-
se apenas ao “menor irregular”, tem por titular toda a população compreendida 

como criança ou adolescente, sem qualquer tipo de distinção. Traço 

significativo dessa transição é a prioridade conferida ao tratamento da criança 

e do adolescente, cabendo ao Estado, a família e a sociedade assegurarem 
esses direitos.  
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A Carta Magna trouxe um artigo específico sobre os direitos da criança e do adolescente, 

evidenciando essa mudança de postura na legislação brasileira. 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988). 

O referido artigo consolida os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, 

reconhecendo sua condição especial como pessoas em desenvolvimento. Garante a eles, como 

dever de todos, inclusive do Estado, a prioridade absoluta na promoção de seu desenvolvimento 

integral e saudável (Pereira; Melo, 2003). 

Esse momento histórico revela uma crescente sensibilização em relação à necessidade 

de maior proteção à infância. Conforme discutido no subcapítulo anterior, os debates sobre a 

criança e o adolescente ganharam força e um olhar diferenciado em nível internacional, 

especialmente em razão das discussões que culminaram na importante Convenção sobre os 

Direitos da Criança, de 1989 (Unicef, 2024). O artigo 227 da Constituição Federal adotou o 

princípio da proteção integral, consolidando no ordenamento jurídico nacional as normas e 

recomendações estabelecidas pelas convenções internacionais (Lopes; Maciel, 2011). 

Essa mudança de paradigma teve implicações significativas na formulação e 

implementação de políticas públicas voltadas para crianças e adolescentes no Brasil. Inspirou a 

criação do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei n. 8.069/90 –, que consolidou os direitos 

e garantias fundamentais desse grupo, estabelecendo um novo marco legal para a proteção e 

promoção de seus direitos. A promulgação da Lei n. 8.069, em 13 de julho de 1990, trouxe uma 

nova perspectiva ao tema, definindo, em seu art. 2º, que “criança, para os efeitos desta Lei, é a 

pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de 

idade”. Na sequência, o mesmo dispositivo normativo estabelece que: 

 

[...] a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 

lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 

facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, espiritual 

e social, em condições de liberdade e de dignidade (Brasil, 1990). 

  

Percebemos, portanto, que o Estatuto da Criança e do Adolescente trouxe uma revolução 

benéfica para as pessoas em desenvolvimento, ao assegurar todos os seus direitos e oferecer 
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proteção integral, independentemente de qualquer circunstância. A doutrina da proteção 

integral foi adotada, reconhecendo a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, 

garantindo-lhes a proteção necessária para promover seu desenvolvimento pleno. 

 

A proteção integral é afirmada no Estatuto da Criança e do Adolescente pelo 
artigo 1º, sendo relevantes para análise, contudo, os artigos 86 a 89. Estes 

últimos dispositivos definem que os direitos da criança e do adolescente serão 

atendidos por meio de ações articuladas do governo (União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios), bem como de entidades não governamentais, seguindo 

as diretrizes estabelecidas pelo próprio Estatuto. A essas ações conjuntas de 

órgãos públicos e privados chama-se Sistema de Garantias de Direitos. Tal 

sistema é dividido em cinco eixos: Promoção, Atendimento, Controle 
(Vigilância ou Fiscalização), Exigibilidade (ou Defesa) e Responsabilização 

(Lopes; Maciel, 2011, p. 32).  

 

Isso se estende não apenas ao âmbito protetivo da legislação, mas também aos 

adolescentes em conflito com a lei, definidos como aqueles que praticaram algum ato 

infracional. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) conceitua, em seu artigo 103, como 

“ato infracional” a conduta que é descrita como crime ou contravenção penal. Para essas 

práticas, o mesmo código estabelece que serão aplicadas medidas socioeducativas, dependendo 

da complexidade de cada caso, conforme explicado no artigo 112 do ECA. 

Com o foco nos adolescentes em conflito com a lei, surgiu a necessidade de uma 

legislação específica voltada para o sistema socioeducativo, que se ocupa dos adolescentes 

infratores. A criação da Lei nº 12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE), foi motivada pela urgência de um sistema diferenciado em relação 

ao sistema prisional. Reconheceu-se, assim, a importância de não tratar as pessoas em 

desenvolvimento como se fossem adultas. 

O artigo 1º da referida lei, em seu parágrafo 2º, delineia os objetivos principais das 

medidas socioeducativas, quais sejam: 

 

I - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato 

infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; 

II - a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais 
e sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual de atendimento; 

e 

III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da 
sentença como parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de 

direitos observados os limites previstos em lei (Brasil, 2012). 

 

O que se pode perceber é que as legislações vigentes, a partir da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, têm um caráter protetivo e pedagógico. Elas visam, no que diz 
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respeito aos atos infracionais, a socioeducação do adolescente que praticou ato infracional e, 

portanto, se encontra em conflito com a lei. Essa socioeducação consiste, essencialmente, em 

afastar o adolescente do contexto infracional, direcionando-o, por meio de políticas públicas 

assistenciais, ao mercado de trabalho, à conclusão da escolaridade básica e à profissionalização. 

É importante destacar que existem diferentes formas de socioeducação, denominadas 

medidas socioeducativas. A medida mais relevante para a presente pesquisa é a de liberdade 

assistida. Além desta, existem outras modalidades, como as medidas socioeducativas de 

internação, semiliberdade, prestação de serviços à comunidade, reparação dos danos causados 

e advertência. A aplicação de cada uma delas depende de fatores como a gravidade do ato 

infracional e a reincidência do adolescente (Brasil, 1990). 

Atualmente, a medida socioeducativa “é calcada no prisma da finalidade da medida que 

se lastreia na educação ou reeducação do adolescente” (Nucci, 2018, p. 351). Portanto, o Estado, 

ao exercer seu poder coercitivo e punitivo, aplica medidas socioeducativas aos adolescentes 

que praticam atos infracionais, buscando, por meio da disciplina, controlar suas condutas e 

preparar esses indivíduos para viver em sociedade de maneira considerada adequada pela 

ideologia dominante. 
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4 DO PERCURSO ANALÍTICO 

 

Neste capítulo, apresentamos o percurso teórico-metodológico delineado neste estudo, 

à luz da Análise de Discurso francesa, bem como a análise dos recortes previstos no corpus da 

pesquisa, precisamente o art. 118 do Estatuto da Criança e do Adolescente e 5 jurisprudências 

relacionadas à temática da liberdade assistida como medida socioeducativa.  

A escolha do tema está intimamente ligada à minha prática profissional, que atuou 

durante 05 anos no Juizado da Infância e da Adolescência de Sinop-MT, tendo sob sua 

responsabilidade o acolhimento e análise de casos de medidas socioeducativas, restritivas ou 

em liberdade, visto sua formação em Direito, e também em Pedagogia, lugares que perpassam 

a ação educativa.  

Além do art. 118 do ECA, o qual prevê a liberdade assistida como possibilidade de 

medida socioeducativa, as reiteradas decisões judiciais desempenham um papel essencial na 

interpretação e aplicação do direito. No rito processual, as decisões judiciais já publicadas 

configuram-se como uma das fontes do direito, contribuindo para a uniformização do 

entendimento judicial e para a adaptação das normas aos casos concretos.  

Diferentemente de uma norma legal, que possui caráter abstrato e geral, as reiteradas 

decisões judiciais resultam em uma uniforme interpretação dos tribunais sobre uma 

determinada questão jurídica, não restringindo à decisão do juíz, mas o conjunto de decisões 

que tornam os entendimentos consolidados, orientando futuras deliberações e garantindo 

coerência ao sistema jurídicos. Para isso, os tribunais consideram princípios constitucionais, 

normas correlatas e o contexto específico de cada caso, de modo a assegurar a efetividade dos 

direitos fundamentais.  

Por se tratar de uma prática de linguagem, um texto que se faz circular vinculado a uma 

atividade específica da esfera humana: a prática jurídica, a jurisprudência é um gênero 

discursivo, tal qual pontuado em Bakhtin (2011), para quem o gênero compreende formas 

relativamente estáveis de um determinado campo de atividade humana, sendo, portanto, 

constituído  por certos tipos de enunciados estilísticos, temáticos e composicionais. 

De acordo com o estudioso, 

 

Nós aprendemos a moldar o nosso discurso em forma de gênero e, quando 

ouvimos o discurso alheio, já adivinhamos o seu gênero pelas primeiras 

palavras, adivinhamos um determinado volume (isto é, uma extensão 
aproximada do conjunto do discurso), uma determinada construção 

composicional, prevemos o fim, isto é, desde o início temos a sensação do 

conjunto do discurso que em seguida apenas se diferencia no processo da fala. 
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Se os gêneros do discurso não existissem e nós não os dominássemos, se 

tivéssemos de criá-los pela primeira vez no processo do discurso, de construir 
livremente e pela primeira vez em cada enunciado, a comunicação discursiva 

seria quase impossível (Bakhtin, 2011, p. 283). 

 

Dito de outro modo, “[...] os gêneros discursivos, são correias de transmissões entre a 

história da sociedade e a história da linguagem” (Bakhtin, 2011, p. 268). Sua estrutura está 

sempre ligada e mais ou menos determinada pelo campo de atividade humana no qual ele 

transita. Nesse sentido, a estrutura da jurisprudência, embora seja um gênero de natureza mais 

aberta, mais livre, é atravessada pelas coerções do rito jurídico, posto que uma jurisprudência 

deve, obrigatoriamente, apresentar: o objeto, o tribunal, o número do processo, a decisão 

aplicada ao caso, o lapso temporal, acompanhar as dinâmicas da contemporaneidade, a data de 

sua publicação.  

Para Maria Helena Diniz (2017), a jurisprudência é entendida como o conjunto de 

decisões uniformes e reiteradas dos tribunais sobre uma determinada questão jurídica. Em 

outras palavras, representa o entendimento consolidado dos tribunais acerca de uma questão 

específica, formado a partir das decisões sucessivas em casos semelhantes. 

Diniz explica que a jurisprudência possui papel significativo no ordenamento jurídico, 

pois oferece segurança jurídica e previsibilidade. Assim, ao estabelecer diretrizes que orientam 

a interpretação das leis, a jurisprudência ajuda a evitar decisões contraditórias. Embora não 

tenha força vinculante em alguns casos, suas decisões podem influenciar fortemente os 

julgamentos futuros, especialmente em países com tradição civil law2, como o Brasil. 

A escolha das 5 jurisprudências que compõem o corpus deste estudo foi orientada por 

pesquisas nos sites dos tribunais estaduais brasileiros que abordassem a aplicação da medida de 

liberdade assistida, no sentido de permitir que o adolescente possa voltar a socializar, a partir 

do amparo jurídico previsto nessa fonte do direito.  

A primeira vista, as jurisprudências selecionadas parecem ser atravessadas, 

reiteradamente, pelo contrdição entre o discursivo punitivo e o discurso protetivo em relação 

ao adolescente, incidindo no rito deste último a coerção jurídica da prática do sujeito que julga 

(o juiz), o qual, obrigatoriamente, precisa tutelar suas decisões nos princípios constitucionais.  

                                                             
2 O sistema Civil Law é uma tradição jurídica baseada na codificação das leis, ou seja, no uso de normas escritas 

e organizadas em códigos, como o Código Civil e o Código Penal. Nesse modelo, as decisões judiciais devem se 

basear principalmente na legislação vigente. Em contraposição, o sistema Common Law, adotado em países como 

os Estados Unidos e o Reino Unido, fundamenta-se, em grande parte, nos precedentes judiciais. Nesse modelo, as 

decisões anteriores dos tribunais têm força vinculante e servem como base para julgamentos futuros. 
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Como procedimento metodológico de análise do corpus, assumimos a noção de recorte 

discursivo previsto em Orlandi (1986): uma unidade de discurso, fragmento que une linguagem 

e contexto, construído na e pela situação de interação, a qual envolve não apenas um espaço 

imediato, mas também uma esfera de diálogo mais ampla, ligada à ideologia. Nesse sentido, “o 

texto é o todo em que se organizam os recortes” (Orlandi, 1986, p. 139).  

A partir desses recortes, considerados discursos, buscamos no fio do discurso identificar 

as condições em que ele é produzido, bem como as condições que influenciam sua formação 

(Courtine, 2009). Ao longo da análise, os dizeres vão sendo revelados, memórias atualizadas, 

descortinando a ideologia que atravessa e constitui toda e qualquer prática enunciativa, ou seja, 

a língua colocada em funcionamento.  

Por se tratar de um corpus que perpassa a noção de proteção à criança e ao adolescente 

como prevista no ECA (1990), consideramos relevante apresentar tal noção a partir das 

considerações de Leal e Machado (2017), antes de entrarmos efetivamente na análise dos 

discursos previstos nesta pesquisa. 

 

O sistema de proteção integral, destinado à criança e ao adolescente instituído 
na Constituição Federal de 1988, constitui o fruto de um intenso processo 

social, que, na esteira dos movimentos pela redemocratização do país e pela 

aprovação da Constituição Federal de 1988, ganhou a cena pública, por meio 

da luta dos movimentos sociais, da sociedade civil e política respondendo, 
mesmo que tardiamente, também a condicionantes externos. [...] Na realidade 

brasileira, a proteção integral aos direitos da criança e do adolescente foi 

inscrita na Constituição Federal de 1988 e tendo sua regulamentação no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Os direitos abrangem desde “à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária”, preconizando a “absoluta prioridade” no 

atendimento e determinando os principais atores sociais envolvidos nesta 

proteção, que perpassam pela família, pela comunidade de forma geral, pela 

sociedade e suas inúmeras instituições sociais e o poder público. A prioridade 
no atendimento às múltiplas dimensões que são asseguradas à criança e ao 

adolescente reafirma a centralidade formal destes sujeitos na sociedade 

brasileira, pela perspectiva da proteção integral que perpassa uma gama de 
políticas sociais. O ECA inaugurou um sistema de garantia de direitos infanto-

juvenis, instaurando procedimentos legais a serem adotados para o 

atendimento do adolescente que comete ato infracional, como o devido 

processo legal, o contraditório e a responsabilização penal juvenil. As 
alterações também estão presentes no âmbito da gestão da rede de proteção, 

com a introdução da participação popular e o destaque para o papel do 

Ministério Público na defesa dos direitos da criança e do adolescente e 
municipalização das políticas sociais (Leal; Macedo, 2017, p. 134, grifo 

nosso).  
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Como se vê, os direitos da pessoa em desenvolvimento no Brasil ganharam força após 

1988. Entretanto, para a garantia desses direitos, a judicialização muitas vezes ainda é 

necessária. 

 

A história do atendimento à criança e ao adolescente no Brasil revela a 
judicialização como a principal estratégia de atendimento às demandas sociais 

neste campo. Historicamente, a lógica assistencialista combina-se com 

medidas criminalizadoras das expressões da questão social. Segundo 
Vavassori e Toneli (2015, p. 1191). [...] a lógica penalista-criminalizadora e a 

lógica tutelar corretiva são como as duas faces da mesma moeda no processo 

de judicialização da vida”. Este processo, entretanto, não está descolado da 
luta de classes subjacente aos ditames do capital (Gutiérrez, 2019, p. 135).  

 

Historicamente, o processo de judicialização tem sido marcado pela interação de duas 

abordagens principais: a lógica assistencialista e a criminalizadora. A primeira visa oferecer 

suporte a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, enquanto a segunda recorre a 

medidas punitivas para lidar com manifestações da questão social, como o envolvimento em 

atos infracionais. Ambas — a penalista-criminalizadora e a tutelar corretiva — representam 

aspectos complementares na judicialização da vida infantil e juvenil, funcionando como duas 

faces de um mesmo sistema. Isso indica que o fenômeno não ocorre de maneira isolada, mas 

integra um mecanismo mais amplo de controle social. 

Passemos à análise dos dados! 

 

4.1 O corpus 

 

Partindo do discurso jurídico “puro”, procuramos analisar o funcionamento discursivo 

no que diz respeito à prática protetiva presente no artigo 118, parágrafos 1º e 2º, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), para fazer o batimento dele com 5 jurisprudências que julgam 

apelações de possíveis atos infracionais cometidos por adolescentes, particularmente 

apreciando o instituto da liberdade assistida ao adolescente no sistema socioeducativo. 

Por meio da premissa de que todo discurso é atravessado pela ideologia, afetando a 

forma-sujeito (Pêcheux, 2014; Indursky, 2020) que se inscreve no interior da formação 

discursiva do dizer, apresentamos, na sequência, o artigo 118 do ECA, procurando compreender 

o movimento da formação ideológica presente no discurso em análise e seus possíveis efeitos 

de sentido. 
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Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida 

mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente 

(grifo nosso). 

 

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, 

a qual poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento. 
 

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, 

podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra 
medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor (Brasil, 

1990, grifos nossos). 

No caput do artigo 118, o enunciador, representado pelo legislador, assume o papel de 

protetor dos interesses do adolescente em conflito com a lei, estabelecendo diretrizes para a 

aplicação de medidas socioeducativas. Nesse contexto, o gesto enunciativo se expressa por 

meio da construção verbal no futuro do presente – “será adotada” –, conferindo à medida um 

caráter de inevitabilidade, ou seja, a certeza de que uma ação será tomada caso ocorra um desvio 

do adolescente em relação às normas sociais. 

Além disso, o advérbio “sempre” reforça o sentido de continuidade, sugerindo que a 

aplicação da liberdade assistida é uma prática jurídica constante, conforme destacado por sua 

definição de permanência temporal (Dicio, 2024). Desse modo, a formulação do enunciado 

jurídico busca criar um horizonte de previsibilidade, em que a sanção não é apenas possível, 

mas inevitável diante de circunstâncias que a justifiquem. 

Por outro lado, a autoridade jurídica, na posição de enunciatário, valida a decisão 

judicial, tendo a responsabilidade de julgar a adequação da medida. Cabe ao enunciatário, neste 

caso o juiz ou o órgão competente, a tarefa de aplicar o instituto da liberdade assistida conforme 

a configuração da situação, observando se tal medida é “a mais adequada”. Tal julgamento se 

fundamenta na finalidade expressa de “acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente”, 

estabelecendo uma relação de proteção e disciplina, típica do discurso jurídico voltado à 

recuperação do menor infrator. 

A enunciação normativa, portanto, não apenas prescreve uma conduta, mas institui um 

espaço de interpretação e aplicação que cabe ao enunciatário, cujo papel é central na efetivação 

do dispositivo legal. Assim, a linguagem jurídica articula uma dimensão de imperatividade 

associada à flexibilidade interpretativa, característica das normas voltadas ao direito 

socioeducativo. 

Tomando as formas verbais “acompanhar”, “auxiliar” e “orientar”, o enunciador – aqui 

compreendido como o legislador, enquando posição-sujeito inscrita na rede de formações 

discursivas do direito e da proteção à infância e juventude – estabelece o papel a ser 

desempenhado pelo enunciatário: o de proteger o adolescente, conduzindo-o na direção 
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considerada adequada. Esse enunciador não fala a partir de um lugar neutro, mas se constitui 

historicamente em um interdiscurso jurídico e socioeducativo que organiza as políticas públicas 

voltadas a esse público.  

 O interdiscurso, conforme Pêcheux (2014), refere-se à memória discursiva que atravesa 

e sustenta os enunciados, evidenciando que nenhum discurso é produzido isoladamente, mas 

sempre em relação a outros discursos já ditos. No caso em questão, os sentidos evocados pelas 

formas verbais reafirmam o interdiscurso do protecionismo previsto pelo legislador, pois: i) 

acompanhar significa “ir junto com; seguir, reconduzir”; ii) auxiliar: acudir, prestar assistência, 

dar proteção”, e iii) orientar: “mostrar a direção; dirigir, guiar, encaminhar, nortear: orientar 

alguém na direção certa” (Dicio, 2024). Dessa forma, a materialidade discursiva evidencia um 

funcionamento ideológico que naturaliza a tutela estatal sobre adoelscentes em situação de 

vulnerabilidade, reforçando a autoridade institucional sobre seus trajetos.  

Para Guimarães (1995), os efeitos de sentido são o resultado da interpretação que se dá 

ao enunciado em uma situação específica de comunicação. Logo, não se trata de um sentido 

estático ou intrínseco às palavras, mas algo que surge a partir das condições de produção do 

discurso. 

Segundo o estudioso, o sentido não está dado no próprio enunciado de maneira direta, 

mas construído no processo de interação entre os interlocutores, estando profundamente 

atrelado ao contexto sócio-histórico, aos sujeitos envolvidos, e às suas posições discursivas. 

Na semântica enunciativa de Eduardo Guimarães, os principais aspectos dos efeitos de 

sentido compreendem: i) a enunciação: o ato de dizer (a enunciação) é o que possibilita a 

produção dos sentidos. O significado de um enunciado depende de quem fala, para quem fala e 

em que condições isso ocorre; ii) a interpretação: o sentido não está fixo nas palavras, mas é 

interpretado de acordo com a posição do sujeito e as circunstâncias em que o discurso é 

produzido. Assim, o mesmo enunciado pode gerar diferentes efeitos de sentido dependendo do 

contexto; iii) a historicidade: os sentidos são formados e transformados pela história, ou seja, 

pelos discursos já produzidos anteriormente. Cada novo discurso dialoga com outros que 

vieram antes, formando redes de significação. 

Nesses termos, os efeitos de sentido referem-se à pluralidade de significados que um 

enunciado pode adquirir conforme as condições enunciativas. 

No discurso em análise, caberia à justiça e seus representantes o papel de proteger o 

adolescente, guiando-o e reconduzindo-o às boas práticas sociais, tornando-o capaz de conviver 

de forma harmônica na sociedade. Entretanto, ao observarmos não apnas o caput do art. 118 do 

ECA, mas também as decisões judiciais escolhidas, que tratam do instituto da liberdade 
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assistida, percebemos um funcionamento discursivo que prioriza a prevenção da reincidência 

infracional, muitas vezes em detrimento da construção de condições efetivas para o bem-estar 

do adolesscente. Esse discurso se inscreve em uma regularidade discursiva presente em 

pareceres jurídicos, despachos judiciais e orientações institucionais voltadas à socioeducação, 

nos quais a perspectiva disciplinadora sobrepõe-se a uma abordagem integral de proteção e 

desenvolvimento juvenil.  

Ainda considerando o que pontua Guimarães (1995), o sentido das palavras e expressões 

é construído dentro dos limites discursivos e institucionais, logo, ele não é  um dado estático, 

mas se forma a partir de processos históricos e sociais que moldam as condições de produção 

do discurso. 

Nesse contexto, podemos entender que termos como “acompanhar”, “auxiliar” e 

“orientar” não têm um significado unívoco; seu sentido depende das práticas institucionais e 

das ideologias que operam nos discursos judiciais. O dispositivo legal coloca o adolescente em 

um espaço discursivo de vulnerabilidade, no qual o Estado exerce uma função assistencial e 

tutelar. Entretanto, ao mesmo tempo, esses termos carregam um caráter normativo e 

disciplinador que orienta e controla o comportamento dos jovens. 

Segundo Guimarães (1995), devemos questionar quais práticas e relações de poder são 

legitimadas por meio desse tipo de linguagem. O emprego desses verbos, por exemplo, delimita 

um campo de ação que oscila entre o cuidado e o controle, revelando uma ambiguidade inerente 

à prática de “liberdade assistida”. Essa ambivalência mostra que, enquanto o dispositivo 

jurídico parece garantir a proteção e o desenvolvimento do adolescente, ele também delimita 

os comportamentos aceitáveis, submetendo-o a uma supervisão constante. 

Como visto, o dizer é atravessado, marcado por um modo de produção específico: de 

um lado, o adolescente em conflito com a lei; de outro, os que determinam a “maneira mais 

adequada” para evitar a reincidência do crime. As relações aqui estabelecidas configuram 

posições de classe específicas, que não se configuram como indivíduos, mas formam estruturas 

que estabelecem entre si relações de antagonismo, aliança ou dominação (Haroche; Pêcheux; 

Henry, 2008). Afinal, a formação ideológica confira no discurso um “conjunto complexo de 

atitudes e de representações que não são nem ‘individuais’ e nem ‘universais’, mas que se 

relacionam mais ou menos diretamente a posições de classes em conflito umas em relação às 

outras” (Haroche; Pêcheux; Henry, 2008). 

Como nos ensina Pêcheux (2014a), cada formação ideológica aciona uma ou várias 

formações discursivas em seu interior, interligando-as, o que nos leva a retomar as palavras do 
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estudioso quando navegamos na metodologia da AD, pois é preciso considerar que a formação 

discursiva determina: 

 

[...] o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de uma arenga, de um 

sermão, de um panfleto, de uma exposição, de um programa, etc.) a partir de 
uma posição dada numa conjuntura dada: o ponto essencial aqui é que não se 

trata apenas da natureza das palavras empregadas, mas também (e sobretudo) 

de construções nas quais essas palavras se combinam […] as palavras “mudam 
de sentido” ao passar de uma formação discursiva a outra (Pêcheux, 2014a, p. 

146). 

 

Nesses termos, no procedimento analítico do art. 118, consideramos os movimentos das 

palavras, o gesto enunciativo dos interlocutores que se inscrevem no dizer. Vimos que há uma 

regularidade discursiva que orienta o discurso para evitar a reincidência do crime por parte do 

adolescente, porém, deixando à margem o seu bem-estar.  

O excerto revela discursos constituídos socioideologicamente. São discursos cuja 

ideologia dominante deriva de práticas punitivas desenvolvidas no Brasil a partir da 

promulgação da CF/88, que enxergam o sujeito em desenvolvimento como alguém que 

necessita de orientação, acompanhamento e auxílio, visando à sua disciplina. Essa disciplina 

busca “a produção de um indivíduo dócil e útil, resultado que poderia ser interpretado somente 

em termos de adestramento moral. Entretanto, a normalização disciplinar é irredutível à 

produção de um comportamento moralmente correto” (Candiotto, 2012). 

 

4.2 As jurisprudências  

 

Considerando o instituto da liberdade assistida previsto no art. 118 do ECA, passamos 

agora ao batimento dele com as jurisprudências aplicadas aos casos concretos da medida 

socieducativa.  Queremos aqui reforçar que a jurisprudência é um gênero discursivo ligado a 

um campo da atividade humana: a prática jurídica (Bakhtin, 2011). Assim, esse gênero é 

orientado e sofre as coerções que lhe atravessam na sua constituição temática, estilística e 

composicional de seus enunciados. 

 

4. 2.1 Jurisprudência 1 

 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APELAÇÃO. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE FURTO QUALIFICADO. 

INTERNAÇÃO. REQUISITOS DO ART. 122, DO ECA. INEXISTÊNCIA. 

SUBSTITUIÇÃO DE MEDIDA POR OUTRA MAIS BRANDA. 
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POSSIBILIDADE. LIBERDADE ASSISTIDA. ADEQUADA. APELO 

PROVIDO. 1. Estabelece o art. 122, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
os requisitos para a aplicação da medida extrema restritiva de liberdade, quais 

sejam: "I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência a pessoa; II - por reiteração no cometimento de outras infrações 

graves; III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida 
anteriormente imposta. ". 2. A ausência de base familiar sólida não figura 

como hipótese do art. 122, do ECA. 3. Ato infracional praticado em momento 

posterior ao objeto dos autos não caracteriza reiteração, portanto foge à 
aplicação do art. 122, II, do ECA. 4. A falta de hipóteses do art. 122, do ECA, 

impositiva a substituição da medida socioeducativa fixada. 5. Ademais, em 

razão das minúcias do caso, sem deslembrar a reprovabilidade do ato 

praticado, a liberdade assistida revela-se a medida mais adequada, sobretudo 
porque voltada a interferir na realidade familiar e social do menor, 

intencionando o resgate, por apoio técnico, de suas potencialidades, com 

acompanhamento, auxílio e orientação. 6. Apelo provido. (TJAC; AC 
0000848-12.2021.8.01.0013; Feijó; Primeira Câmara Cível; Relª Juíza Eva 

Evangelista de Araújo Souza; DJAC 21/07/2023; Pág. 5).  

 

Na análise de discurso, à luz da teoria de Michel Pêcheux (2014a), o discurso não é visto 

apenas como a articulação de palavras, mas como o efeito de uma relação entre linguagem, 

ideologia e o sujeito. O texto jurídico apresentado, por exemplo, não é simplesmente uma 

manifestação neutra da linguagem, visto que ele é atravessado por formações discursivas que 

refletem relações de poder, normas sociais e ideológicas que orientam a interpretação e 

aplicação da lei. 

A decisão em questão nos coloca em diálogo com o conceito de interdiscurso, que indica 

como todo discurso se constitui pela relação com outros discursos anteriores (Pêcheux, 2014a). 

Nesse caso, o discurso jurídico sobre a internação de adolescentes em conflito com a lei está 

permeado por enunciados anteriores, como o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e as normas legais que se entrelaçam no julgamento. 

Pêcheux (2014a) defende que o discurso é sempre atravessado por uma formação 

discursiva, que define o que pode ou não ser dito em um dado contexto social. No caso desse 

acórdão, a formação discursiva advém do campo jurídico que orienta o discurso do relator, o 

qual se apoia nos dispositivos legais do ECA. O texto, portanto, não se dá como um “discurso 

espontâneo”, mas como parte de um sistema de significados que já está institucionalizado. A 

formação discursiva do direito determina que a internação só pode ocorrer em casos específicos, 

conforme os requisitos do artigo 122. 

O discurso jurídico é, portanto, representado aqui como um lugar de produção de 

sentidos, em que a subjetividade do adolescente infrator é moldada e representada a partir de 

regras pré-estabelecidas. O juiz, ao proferir sua decisão, é interpelado por essas normas jurídicas 



62 
 

 

(Althusser, 1987), e seu discurso, conforme Pêcheux (2014a), é moldado pela formação 

discursiva em que ele está inserido. 

Nessa perspectiva, a sociedade interpela os sujeitos por meio de instituições e discursos, 

e isso se reflete no processo de individuação (Althusser, 1987), em que o sujeito se reconhece 

em certos papéis sociais. O adolescente, nesse caso, é interpelado pela ideologia que permeia o 

sistema socioeducativo, e o discurso da decisão judicial reforça a ideia de que sua reabilitação 

passa por uma intervenção no âmbito social e familiar. Aqui, o discurso da “liberdade assistida” 

aparece como um discurso terapêutico e educativo, que visa reintegrar o jovem, moldando sua 

subjetividade e comportamentos. 

Autores como Orlandi (2015) e Courtine (2009) corroboram a visão de Pêcheux ao 

discutirem como o discurso jurídico também está a serviço da manutenção de certas estruturas 

sociais e relações de poder. A decisão de substituir a medida de internação pela liberdade 

assistida, embora aparentemente mais branda, revela uma ideologia de controle social que, 

conforme as análises foucaultianas (2014), visa disciplinar os corpos e as mentes, ainda que 

com um dizer de cuidado e reeducação. 

Segundo Pêcheux (2014a), é preciso observar não apenas o que é dito, mas também os 

“não-ditos”, ou seja, aquilo que o discurso silencia ou exclui. No texto analisado, enquanto a 

decisão judicial se apoia fortemente nos critérios objetivos do ECA, há uma ausência de 

discussão sobre as condições socioeconômicas que levaram o adolescente a cometer o ato 

infracional. O silêncio sobre a falta de políticas públicas que enfrentem as raízes da 

criminalidade juvenil é revelador das limitações da formação discursiva jurídica, que trata o 

indivíduo como um sujeito jurídico isolado, sem abordar as dimensões coletivas e estruturais 

do problema. 

Pensando que o discurso não existe isolado, mas se constrói nas relações que estabelece 

com outros discursos e esferas da atividade humana (Bakhtin, 2011), como os discursos 

políticos, sociais e midiáticos, vimos que  a decisão de recorrer à liberdade assistida apresenta 

um discurso social mais amplo sobre a reabilitação juvenil, influenciado por discursos de 

direitos humanos e de proteção à infância e adolescência. Porém, esses discursos também 

carregam tensões, como apontam Courtine (2009) e Foucault (2014), quando discutem o poder 

disciplinar por trás dos sistemas de assistência e reeducação. O que parece ser uma medida mais 

branda pode, na verdade, funcionar como um meio de controle mais sofisticado, perpetuando o 

poder sobre os corpos e subjetividades dos adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

No funcionamento do discurso analisado na jurisprudência em questão, percebe-se que, 

ao iniciar a decisão de julgamento do caso concreto, o magistrado, ainda que nas entrelinhas, 
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posiciona o adolescente como um criminoso, remetendo à ideia de delinquente. A palavra 

“delito”, utilizada para especificar a conduta do adolescente, aciona uma memória discursiva 

carregada de sentidos que ultrapassam o caso específico. Ao se referir ao ato infracional análogo 

ao delito de furto qualificado, é possível observar uma ancoragem discursiva na legislação 

menorista, mais precisamente no Código de Menores, que adotava uma perspectiva punitivista 

e de controle sobre crianças e adolescentes. Nesse contexto, o Estado os tratava como “menores 

delinquentes”, sendo vigiados e equiparados a adultos criminosos. 

Para compreender essa relação, é necessário entender a noção de memória discursiva e 

como ela opera na produção de sentidos. Esse conceito se torna ainda mais relevante 

considerando que a atualização legislativa nesse campo é relativamente recente, e mudanças 

ideológicas tendem a se efetivar lentamente ao longo do tempo. Assim, discursos atuais 

carregam consigo memórias discursivas de práticas jurídicas e sociais do passado. Segundo 

Pêcheux (2014a), a memória e as experiências anteriores estão sempre presentes na construção 

do discurso, influenciando sua recepção e interpretação. Dessa forma, a memória não é apenas 

um repositório de informações, mas um elemento ativo que reinventa e ressignifica os sentidos 

nos discursos contemporâneos, aspecto importante para se compreender como as sentenças 

atuais ainda são permeadas por marcas de legislações anteriores. 

Nesse sentido, o discurso do magistrado está enraizado em uma memória discursiva que 

associa o adolescente infrator ao estigma da delinquência, herança ideológica do Código de 

Menores. Mesmo com a legislação atual, como a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), que propõem um sistema protetivo, buscando diferenciar o 

tratamento de adolescentes em conflito com a lei do tratamento dado a adultos, resquícios dessa 

ideologia punitivista permanecem nas práticas jurídicas contemporâneas. 

O ECA, em consonância com os princípios internacionais de proteção à criança e ao 

adolescente, como a Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU (Unicef, 2024), busca 

afastar a noção de punição e promover medidas socioeducativas, fundamentadas no princípio 

da proteção integral. O artigo 122 do ECA, citado na jurisprudência, estabelece as 

circunstâncias em que a intervenção estatal pode ser mais rigorosa, sempre procurando evitar a 

equiparação do adolescente ao criminoso adulto. No entanto, o discurso jurídico do acórdão 

analisado ainda parece ancorar-se na noção de “delito”, o que potencializa uma leitura punitiva, 

em oposição ao caráter protetivo defendido pela legislação vigente. 

Mesmo quando o tribunal opta por uma medida menos restritiva, como a liberdade 

assistida em vez da internação, o dizer já invocou a delinquência, inserindo o adolescente em 

um campo discursivo que o aproxima da criminalização, em vez da educação e proteção.  
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A ausência de uma clara definição dos artigos que tipificam a conduta infracional 

atribuída ao adolescente, observada no acórdão, contribui para a ambiguidade entre proteção e 

punição. A utilização do termo “delito” na caracterização da conduta reforça uma lógica de 

criminalização que contradiz os princípios estabelecidos pelo ECA, os quais visam diferenciar 

o tratamento entre adolescentes e adultos. Segundo Orlandi (2015), a memória discursiva não 

apenas preserva, mas reinscreve antigos significados nas práticas atuais, dificultando a ruptura 

completa com formas de interpretação ultrapassadas. 

Mesmo com os avanços legais, a memória discursiva impede que a ideologia protetiva 

se consolide plenamente, fazendo com que, em determinadas práticas jurídicas, o adolescente 

em conflito com a lei ainda seja tratado de maneira análoga ao adulto. Para que essa 

transformação seja efetiva, é preciso desconstruir essa memória discursiva e ressignificar o 

discurso que envolve adolescentes, priorizando sua condição de sujeitos em desenvolvimento, 

conforme previsto no ECA, em vez de tratá-los como delinquentes passíveis de punição. 

A linha tênue entre o discurso protetivo exigido pela legislação atual e os 

atravessamentos de discursos punitivos herdados de formações discursivas passadas revela a 

complexidade dos discursos no campo jurídico contemporâneo em relação à infância e 

juventude. A posição do magistrado, que deve ser coerente com o que prevê a legislação, é 

permeada por questões ideológicas que operam de forma implícita, como pontuado 

anteriormente.  

De todo modo, ao ocupar uma posição institucional no sistema jurídico, o magistrado 

está obrigado a seguir a legislação vigente, independentemente de suas convicções ideológicas, 

o que se revela  na aplicação da medida socioeducativa de liberdade assistida, prevista no artigo 

118 do ECA e mencionada no item 5 da jurisprudência analisada. A medida de liberdade 

assistida, conforme o acórdão, tem um caráter essencialmente protetivo, pois busca “interferir 

na realidade familiar e social do menor’, promovendo o acompanhamento, o auxílio e a 

orientação do adolescente, além de envolver a família nesse processo de reintegração e resgate 

das potencialidades do jovem. 

Esse discurso, formalmente alinhado aos princípios consagrados pelo ECA, pela 

Constituição Federal de 1988 e pela Convenção sobre os Direitos da Criança, reflete a ideia de 

que o adolescente em conflito com a lei deve ser tratado como sujeito de direitos em 

desenvolvimento, necessitando de medidas que o auxiliem na reintegração à sociedade. 

Contudo, o discurso do magistrado não deve ser compreendido apenas em termos de seu 

conteúdo legal explícito, pois, como apontam Cesário e Almeida (2010), o sujeito é interpelado 

por formações discursivas que regulam o que ele pode ou não dizer. 
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A posição institucional do magistrado insere-o em um “espaço social” específico, onde 

diferentes formações ideológicas e discursivas atuam. Assim, ao mesmo tempo em que 

reproduz o discurso protetivo previsto no ECA, o magistrado não está imune a discursos 

subjacentes, que podem remontar à memória discursiva de legislações anteriores. Segundo 

Foucault (2014), o poder e o discurso são inseparáveis, e o sujeito que fala está inserido em 

uma rede de poder que regula o que ele pode dizer e como deve dizer. Portanto, o magistrado, 

ainda que proferindo uma decisão alinhada ao discurso protetivo, está também submetido a 

pressões e atravessamentos ideológicos que o fazem reproduzir, consciente ou 

inconscientemente, aspectos de um discurso punitivo. 

Essa contradição se evidencia quando o magistrado menciona a necessidade de reprimir 

o ato infracional, ao mesmo tempo que justifica a aplicação de uma medida mais branda como 

forma de auxílio e reeducação, “resgatando’ o adolescente da ‘realidade familiar e social”. De 

acordo com Maingueneau (2008), o discurso é sempre uma “interação de vozes’, em que 

diferentes posições enunciativas se entrecruzam e dialogam, revelando processos complexos de 

constituição ideológica. Assim, mesmo que o magistrado busque cumprir o que a lei prevê, suas 

escolhas linguísticas refletem outras formações discursivas, em especial aquelas de natureza 

punitiva, enraizadas no passado legislativo. A memória discursiva, como destaca Orlandi 

(2015), opera na produção de sentidos ao retomar discursos históricos, perpetuando 

determinadas ideologias, mesmo diante de novas legislações. 

No excerto destacado, a utilização do termo “resgate”, inserido no contexto da medida 

socioeducativa de liberdade assistida, traz à tona um discurso de natureza redentora, carregado 

de uma memória associada à tradição cristã. Embora a medida seja prevista no ECA, seu 

enquadramento linguístico evoca significados religiosos, particularmente a ideia de “salvação” 

e “redenção” do sujeito. Essa interseção entre o discurso jurídico e o discurso religioso não é 

casual, mas resultado de séculos de controle social operado pelo cristianismo, como observa 

Foucault (2014), em Vigiar e Punir. A história do poder disciplinar e da moralização do sujeito, 

desempenhada pela Igreja, sobrevive e se ressignifica no interior das instituições modernas, 

como o Judiciário. 

O discurso de redenção sugere que o adolescente, ao ser submetido à medida de 

liberdade assistida, está sendo “resgatado” de um caminho de erro e desvio, o que se assemelha 

à narrativa cristã da salvação das almas perdidas. Na tradição cristã, o conceito de “resgate” 

envolve não apenas o perdão, mas também a possibilidade de transformação e reintegração ao 

seio da comunidade, o que dialoga com o objetivo das medidas socioeducativas previstas no 

ECA, que visam a recuperação e a reintegração social do adolescente. Embora o ECA adote 
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uma perspectiva legal e secular, o uso de termos como “resgate” revela uma intersecção entre 

o discurso jurídico e o discurso religioso, especialmente no que diz respeito à função protetiva 

e transformadora do Estado sobre o adolescente. 

Dito de outro modo, o termo “resgate” carrega consigo uma história de usos que vai 

além do campo secular, evocando a tradição cristã de regeneração moral e salvação espiritual. 

No caso do discurso jurídico, essas intersecções revelam como o Estado e o Judiciário, mesmo 

ao adotar um discurso aparentemente laico, são influenciados por sentidos religiosos que 

permeiam suas práticas e decisões. 

Nesse sentido, o magistrado, ao proferir uma decisão que busca o “resgate” do 

adolescente, reproduz um dizer protetivo, em conformidade com a legislação, mas também, de 

forma implícita, atualiza um discurso redentor de natureza religiosa. Essa interação ideológica 

evidencia como o Judiciário, ao ocupar seu papel na sociedade, não só aplica a lei, mas também 

reproduz discursos que atravessam o campo jurídico, político e religioso, reafirmando o papel 

do Estado como agente de controle e transformação social. 

 

4.2.2 Jurisprudência 2  

 

APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A CRIME DE 

RESISTÊNCIA. ART. 319 DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO DA 
MEDIDA DE LIBERDADE ASSISTIDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

À COMUNIDADE. POSSIBILIDADE. APELO CONHECIDO E 

IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1 - Trata-se de apelação cível 
interposta pelos representados visando ver reformada a sentença proferida 

pelo juízo da vara única da Comarca de várzea alegre, que julgou procedente 

a representação formulada pelo ministério público em desfavor dos apelantes, 

sendo-lhes aplicada a medida socioeducativa de liberdade assistida, pelo prazo 
de 06 (seis) meses, cumulada com a prestação de serviços à comunidade, esta 

pelo período de 04 (quatro) meses. Em face da prática de ato infracional 

equiparado ao crime descrito no art. 329, caput, do Código Penal brasileiro. 2 
- Acerca do caso em apreço, os agentes aduziram que, ao atenderem uma 

denúncia de confusão na região, chegaram ao local, ocasião em que Daniel da 

hora apontou um simulacro de arma de fogo em sua direção, e, quando este 
percebeu que aqueles iriam se aproximar, entrou em sua casa. Quando os 

policiais iam abordá-lo, os irmãos tentaram impedir o ato. Enquanto um puxou 

a faca, o outro empurrava e chutava. Fato este, confirmado pelos adolescentes 

apelantes, restando comprovada a autoria e a materialidade. 3 - Diante disso, 
imperioso que sofram as consequências do ato que praticaram, o que se dará 

através da aplicação da medida coerente com o ilícito cometido. Assim, 

entendo que o magistrado, sopesando as circunstâncias e a gravidade da 
infração, bem como a capacidade dos adolescentes em cumprirem a medida 

socioeducativa, deve optar pela mais adequada ao caso concreto. 4 - No caso 

em comento, a natureza do ato infracional análogo ao crime de resistência 

aponta para a necessidade de uma medida que permita maior compreensão dos 
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menores da gravidade de sua conduta, de modo a afastá-los da atividade ilícita, 

até pela sua segurança, sendo a medida de liberdade assistida cumulada com 
prestação de serviços à comunidade adequada, na hipótese dos autos. 5 - Sobre 

a liberdade assistida, importante salientar que referida medida socioeducativa 

consiste no acompanhamento, auxílio e orientação por parte de um assistente 

social para o adolescente, sem privá-lo de sua liberdade nem de seu convívio 
rotineiro com a escola, a comunidade e sua família, podendo ser aplicada pelo 

prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada 

revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o ministério 
público e o defensor, sempre que se afigurar a medida mais adequada para 

tanto, consoante se constata pelos seguintes dispositivos legais extraídos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 6 - recurso de apelação 

conhecido e improvido. Sentença mantida. (TJCE; AC 0050451-
31.2020.8.06.0181; Segunda Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Inácio de 

Alencar Cortez Neto; Julg. 15/03/2023; DJCE 28/03/2023; Pág. 195). 

 

A decisão judicial parte da afirmação de que “os adolescentes devem sofrer as 

consequências do ato que praticaram”, contexto em que os adolescentes são inscritos como 

sujeitos que, embora em desenvolvimento, têm responsabilidade por suas ações. No entanto, a 

sentença não se limita a atribuir culpa; ela busca reconhecer a condição juvenil dos apelantes, 

ao afirmar que a medida aplicada “deve ser coerente com o ilícito cometido”, insinuando uma 

preocupação em alinhar a sanção ao contexto do desenvolvimento social e emocional dos 

adolescentes, revelando a tensão entre a responsabilização e a proteção. 

Ademais, a escolha da medida de “liberdade assistida cumulada com prestação de 

serviços à comunidade” traduz uma formação discursiva que prioriza a reabilitação em vez da 

punição. O texto judicial menciona que esta medida “consiste no acompanhamento, auxílio e 

orientação por parte de um assistente social”, o que indica um movimento em direção à 

humanização do processo judicial, buscando desconstruir a visão tradicional de que os 

adolescentes em conflito com a lei devem ser tratados como “adultos em miniatura”. A 

sentença, portanto, propõe uma interpretação da legislação que reforça o caráter socioeducativo 

das medidas, alinhando-se às diretrizes do ECA. 

Ao afirmar que “a natureza do ato infracional análogo ao crime de resistência aponta 

para a necessidade de uma medida que permita maior compreensão dos menores da gravidade 

de sua conduta”, inscreve-se no fio do discurso um debate contemporâneo sobre o papel da 

educação e da reintegração social, perspectiva que não só busca afastar os adolescentes da 

criminalidade, mas também propõe uma visão proativa que envolve a sociedade como um todo 

na construção de um futuro melhor para esses jovens. 

Outro recorte relevante é a declaração de que a medida de liberdade assistida “não 

privará o adolescente de sua liberdade nem de seu convívio rotineiro com a escola, a 

comunidade e sua família”, insinuando aqui uma preocupação com a continuidade da vida 
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social do adolescente, destacando a importância do suporte familiar e comunitário no processo 

de ressocialização. A decisão judicial, ao se afastar da ideia de confinamento e punição, parece 

valorizar a educação, a família e a comunidade como pilares na prevenção da delinquência 

juvenil. 

Ao dizer que “a medida deve ser mais adequada ao caso concreto”, sublinha que a 

escolha da medida socioeducativa deve levar em consideração as particularidades de cada 

situação, aspecto que funcionaria como uma tentativa de personalização do atendimento aos 

adolescentes, reconhecendo suas especificidades e necessidades individuais, abordagem que 

busca não apenas punir, mas educar e reintegrar. 

Por outro lado, essa mesma jurisprudência evoca outros efeitos de sentido, precisamente 

o embate discursivo entre ideologias punitivas e protetivas que permeiam as práticas discursivas 

contemporâneas, revelando a transição de uma legislação puramente sancionadora para uma 

que incorpora um caráter pedagógico e ressocializador. 

A terminologia utilizada pelo magistrado, como o termo “crime” para descrever os atos 

atribuídos aos adolescentes, articula sentidos que situam os discursos como configurações de 

identidades sociais. O uso do termo “crime”, assim como o conceito de “delinquente” analisado 

na jurisprudência 1, por exemplo, posiciona o sujeito no lugar de criminoso, legitimando sua 

punição. O excerto “imperioso que sofram as consequências do ato que praticaram” destaca 

uma ressonância do discurso punitivo que anteriormente prevalecia. Termos carregados de 

conotações estigmatizantes remetem ao papel de “criminoso” ou “infrator”, de acordo com a 

concepção de poder disciplinar que Foucault (2014) discute, posto que o Estado exerce controle 

social por meio de práticas discursivas que marcam e identificam os sujeitos. 

A ideia de “imperioso” sugere a ausência de alternativas para o adolescente, sublinhando 

a força do dizer punitivo, que não apenas condena, mas também constrói uma imagem social 

do adolescente como infrator irremediável. Nesses termos, a Jurisprudência 2 parece incorporar 

um discurso protetivo que surge como resposta à prática discursiva punitiva que a antecede. 

Assim, apesar do uso de uma linguagem que implica sofrimento e consequências, há uma 

tentativa de construir um entendimento mais abrangente e paternal. Esse entendimento busca 

harmonizar a punição com a proteção, sugerindo que se está “cumprindo” o que estabelece o 

ECA. Essa transição discursiva traduz a complexa luta ideológica entre a prática de controle 

disciplinar e as propostas de ressocialização e inclusão social (Pêcheux, 2014a).  

No excerto “permita maior compreensão dos menores da gravidade da conduta”, 

notamos a evocação de uma posição enunciativa marcada pela autoridade do magistrado, que 

remete a uma postura paternalista. Esse discurso, presente na decisão judicial, sugere um papel 
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de guia ou “pai” corretivo, evocando uma herança discursiva religiosa e moralizante. O juiz, 

enquanto enunciador investido de autoridade, assume a responsabilidade de correção moral do 

adolescente em conflito com a lei, refletindo a lógica de poder, em que o enunciador exerce 

influência sobre a formação de sentidos e práticas sociais. 

Ao adotar a expressão “maior compreensão”, o magistrado delineia um processo 

pedagógico fundamentado em um modelo de autoridade disciplinar, próximo à figura paterna 

que se responsabiliza pela correção e direcionamento da conduta do filho que erra. Esse 

posicionamento revela que o magistrado não é só observador neutro, mas um agente ativo na 

condução do adolescente dentro de um quadro normativo que articula a disciplina e tutela.  

 Esse funcionamento discursivo insere-se na lógica do poder pastoral, condorme 

discurito por Foucault (2014), em que o exercídio do poder não se dá apenas pela coerção, mas 

também pelo cuidado e pela orientação moral. Nesse sentido, a justiça não se apresenta 

unicamente como um aparato sancionador, mas como uma instância que se legitima pelo 

discurso da proteção, mascarando a disciplinalização sob o manto da assistência e do zelo. Ao 

construir a ideia de que o adolescente precisa compreender a gravidade de seu ato, o discurso 

jurídico reforça um modeçlo de intervenção que naturaliza a condução do sujeito para 

determinadas condutas socialmente aceitáveiss, sob o pretexto de garantir sua reintegração à 

sociedade.  

Esse posicionamento reflete a ideologia punitiva vinculada à religiosidade e aos 

costumes morais, em que as instituições sociais, incluindo a Justiça, assumem o papel de 

disciplinar e corrigir desvios em nome de um suposto bem maior e coletivo. Pêcheux (2014a) 

nos ensina que o discurso nunca é neutro; ele é sempre atravessado por ideologias que orientam 

as práticas e as interpretações dos sujeitos. Nesse caso, o discurso paternalista e disciplinar do 

magistrado atua como o de um “pai” que disciplina seus “filhos”, protegendo-os ao impor uma 

sanção com a promessa de que a compreensão da gravidade do ato trará correção e, 

eventualmente, redenção. Esse discurso remete à lógica de “castigo corretivo” historicamente 

atribuída a instituições religiosas e escolares, funcionando como uma ferramenta de correção 

moral. Assim, a Justiça, ao colocar o adolescente na posição de “educando” e o juiz na de “pai” 

moralizador, adota uma postura que ecoa práticas da moral religiosa, em que a disciplina é vista 

como meio de promover o “bem” e impedir o “mal”. 

Esse efeito discursivo reforça a construção de um modelo de Estado que corrige e 

orienta, e não apenas julga, fundindo a dimensão legal à pedagógica e ao paternalismo moral. 

A análise da jurisprudência revela uma tensão latente entre o papel protetivo e o papel 

disciplinar, em que a Justiça opera como uma entidade dupla: julgadora e tutora.  
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O item “5” da jurisprudência em questão revela um aspecto importante da atuação 

judicial em casos envolvendo adolescentes em conflito com a lei: a decisão do magistrado, 

ainda que revestida de autoridade, está submetida a um processo colaborativo e integrado com 

outros agentes do sistema jurídico e social, como o Ministério Público e a Defesa (art. 43 do 

SINASE). Este processo de consulta obrigatória reafirma que o magistrado, embora assuma 

uma postura de orientação e correção, não detém autonomia plena para determinar 

unilateralmente as medidas aplicadas ao adolescente. 

A exigência de ouvir “discursos outros” — provenientes de órgãos e agentes com 

funções específicas de acompanhamento, defesa e fiscalização dos direitos do adolescente — 

constitui uma rede de atuação que impede que o magistrado aja de forma unilateral. Essa rede 

deve estar alinhada com os princípios do ECA, que prevê um modelo de justiça socioeducativa, 

centrado no interesse superior do adolescente, buscando orientá-lo e protegê-lo, em vez de puni-

lo. Assim, a rede de proteção e supervisão funciona como um contrapeso à autoridade judicial, 

garantindo que as decisões sejam mais equilibradas e que atendam a uma função educativa e 

protetiva, portanto, nesse lugar, o magistrado também está sob coação da instituição que ele 

representa. 

 

4.2.3 Jurisprudência 3  

 

APELAÇÃO CRIMINAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME 
PREVISTO NO ART. 155 DO CP. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONFISSÃO 

EXTRAJUDICIAL CORROBORADA PELOS DEMAIS ELEMENTOS 

INFORMATIVOS COLHIDOS NOS AUTOS. RES APREENDIDA NA 
RESIDÊNCIA DO ADOLESCENTE. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS 

MILITARES. CREDIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO COESO E 

SEGURO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA 
CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E 

FREQUÊNCIA OBRIGATÓRIA EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO. 

ADEQUAÇÃO AO CASO CONCRETO. RECURSO PROVIDO. Havendo 
concretos elementos probatórios demonstrando tanto a autoria como a 

materialidade da infração, deve ser o apelado condenado pela prática de ato 

infracional análogo ao crime de furto, especialmente quando os bens tenham 

sido apreendidos na residência do adolescente e ele tenha confessado a autoria 
na fase inquisitiva, em conformidade com os depoimentos em juízo dos 

policiais militares. Os depoimentos prestados pelos policiais que participaram 

da ocorrência merecem todo o crédito e o mesmo valor probatório de qualquer 
testemunha, se são coerentes, firmes e não há indícios de má-fé nos autos, 

mormente quando corroborados por outros elementos informativos colhidos 

nos autos. A aplicação das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente deve ser direcionada pela adequação ao caso 

concreto, bem como pela real necessidade de reeducação e recuperação do 

menor de idade, tendo como parâmetro as circunstâncias do ato infracional, 



71 
 

 

bem como as condições pessoais do representado.  Considerando as 

circunstâncias do caso e a gravidade do ato infracional, além da capacidade 
do adolescente para cumprir a medida socioeducativa, constata-se que a 

medida de liberdade assistida é a mais adequada ao caso, ao permitir que o 

apelado receba o acompanhamento de profissionais capacitados para prestar 

auxílio e orientação enquanto ele se recupera no seio familiar, recebendo a 
ajuda externa que lhe for necessária. Além disso, a prestação de serviços à 

comunidade e a frequência obrigatória em estabelecimento de ensino 

permitirão que o adolescente saia do quadro de ociosidade constatado no 
relatório social, retirando-o do caminho da criminalidade. (TJMG; APCR 

0008163-44.2019.8.13.0687; Sexta Câmara Criminal; Rel. Des. Jaubert 

Carneiro Jaques; Julg. 22/02/2022; DJEMG 25/02/2022). 

 

No discurso judicial, que funciona para estabilizar certos significados, reforçar 

ideologias dominantes e marginalizar a voz do adolescente representado, a decisão judicial, 

nesse caso, não é meramente uma aplicação de medidas socioeducativas; ela é também um 

dispositivo ideológico que valida uma “verdade” institucional, neutralizando a possibilidade de 

outras interpretações, revelando as camadas discursivas que sustentam o poder do Estado 

(Courtine, 2009; Orlandi, 2015). 

Nesse sentido, o discurso do acórdão se estrutura em torno da confissão extrajudicial do 

adolescente e dos depoimentos dos policiais militares, trazendo à tona um processo de 

“anulação do sujeito” (Pêcheux, 2014a), em que a posição discursiva do adolescente é 

silenciada em prol de uma “verdade” imposta pela instituição. A confissão, obtida em sede 

policial, é citada no acórdão como prova de materialidade e autoria do ato infracional, sem 

questionamentos quanto às circunstâncias em que foi colhida. Conforme o magistrado expõe: 

“Havendo concretos elementos probatórios demonstrando tanto a autoria como a materialidade 

da infração, deve ser o apelado condenado...”. O caráter determinante dessa “verdade” anula a 

possibilidade de que o adolescente ofereça uma versão alternativa dos fatos, reforçando a ideia 

de que sua voz é irrelevante frente ao aparato do Estado. 

Considerando as condições de produção do discurso, que, nesse contexto, englobam 

tanto o contexto institucional quanto as relações de poder, ao desconsiderar as garantias 

processuais do adolescente, como a presença de responsáveis ou advogados durante seu 

depoimento, o acórdão aciona um funcionamento assimétrico do discurso jurídico, contexto em 

que a palavra do jovem é desqualificada. De acordo com Orlandi (2015), tem-se aqui uma 

prática de silenciamento estrutural, em que o poder institucional recusa ao sujeito menor a 

oportunidade de construir seu próprio sentido no discurso. Nesse sentido, a confissão 

extrajudicial, obtida fora do ambiente judicial, passa a ter um papel central na narrativa 

construída pelo magistrado, estabelecendo uma verdade que não admite contestações. 
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No discurso, a memória discursiva revela uma sedimentação de sentidos que são 

reproduzidos e estabilizados ao longo do tempo, sem a abertura para novos significados 

(Courtine, 2009), posto que, no acórdão, busca-se validar automaticamente o testemunho 

policial, tratando-o como uma fonte de autoridade incontestável, como observamos em: “Os 

depoimentos prestados pelos policiais que participaram da ocorrência merecem todo o crédito 

e o mesmo valor probatório de qualquer testemunha [...]”. Esse posicionamento institucional 

não apenas privilegia a palavra dos agentes de segurança, mas também cristaliza um 

entendimento em que a versão apresentada pela polícia assume o papel de verdade absoluta, 

enquanto a posição do adolescente é automaticamente desqualificada. De acordo com Courtine 

(2009), essa forma de discurso “de autoridade” opera pela repetição e estabilização de certos 

significados em detrimento de outros, impedindo a emergência de novas interpretações e 

mantendo o controle ideológico. 

No que diz respeito à formação discursiva inscrita no dizer, que abrange o conjunto de 

regras e restrições que determina o que pode ou não ser dito em uma dada situação,  observa-

se que, no caso do acórdão, a formação discursiva do sistema judiciário impõe um 

funcionamento que privilegia certas vozes — como as dos policiais — e marginaliza outras — 

como a do adolescente. Essa formação discursiva está intrinsecamente ligada ao papel 

institucional da justiça, que, em sua função reguladora e normativa, reforça a autoridade de 

determinadas figuras sociais enquanto subordina outras, em um processo de hierarquização das 

vozes autorizadas. 

Ao afirmar que os policiais “merecem todo o crédito”, o magistrado endossa uma prática 

discursiva que legitima o discurso dos agentes de segurança, fazendo-o prevalecer sobre 

qualquer outra narrativa, especialmente a do adolescente. Essa prática de valorizar as vozes 

autorizadas, como a dos policiais, e desconsiderar as vozes periféricas, como a do jovem, revela 

uma formação discursiva em que o poder judicial, ao adotar um discurso que enaltece a 

autoridade policial, reforça a subordinação do adolescente.  

Quando não se permite que o adolescente ocupe uma posição de enunciação, que lhe 

daria o poder de contestar a narrativa oficial, o sistema judiciário perpetua a marginalização do 

sujeito juvenil, mantendo-o em um lugar subalterno, sem espaço para contestar ou oferecer sua 

versão dos fatos. Esse funcionamento discursivo é essencial para a manutenção da ordem 

estabelecida, em que certas vozes são consideradas mais legítimas do que outras, reafirmando 

o controle e a disciplina sobre os corpos subordinados. 

Outro ponto no fio do discurso é a adoção, pelo magistrado, de um discurso paternalista 

ao justificar a aplicação de medidas socioeducativas com base na “ociosidade” do adolescente, 
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como se observa no trecho: “[...] a prestação de serviços à comunidade e a frequência 

obrigatória em estabelecimento de ensino permitirão que o adolescente saia do quadro de 

ociosidade constatado no relatório social, retirando-o do caminho da criminalidade”, o que nos 

leva a considerar aqui o  conceito de biopoder descrito por Foucault (2014), que Pêcheux 

incorpora em suas análises. Assim,  a ociosidade do adolescente é tratada como uma condição 

a ser corrigida pelo Estado, justificando uma intervenção que visa moldá-lo conforme normas 

de produtividade e normalidade, trazendo à tona um projeto de disciplinamento que busca 

enquadrar o jovem em um modelo socialmente aceitável de conduta, reforçando o controle 

ideológico e transformando-o em um objeto de normalização. 

Ao não mencionar garantias processuais, como o direito do adolescente de estar 

acompanhado por um advogado ou responsável durante o depoimento, o acórdão ignora 

elementos que poderiam introduzir contradições ou nuances ao discurso judicial. Esse 

“esquecimento” deliberado reforça a autoridade do Estado, negando ao jovem qualquer 

possibilidade de resistência discursiva. Para Courtine (2009), esse tipo de estrutura funciona 

como uma forma de dominação, em que o silêncio em torno de certos direitos impede a 

construção de novos sentidos e favorece a manutenção do controle. 

Além disso, há no funcionamento discursivo uma  prática ideológica que se manifesta 

no acórdão, ao naturalizar a medida socioeducativa de liberdade assistida como uma 

intervenção necessária para "corrigir" o adolescente. O discurso judicial utiliza a ideia de 

“ociosidade” para justificar a medida, sugerindo que a intervenção do Estado seria 

imprescindível para impedir que o jovem siga “o caminho da criminalidade”. Essa abordagem 

tende a tratar o adolescente de maneira generalizada, como um sujeito em potencial risco, cujas 

condutas precisam ser moldadas para se ajustarem às normas de produtividade e convivência 

social, sem considerar as especificidades de cada caso. Assim, o discurso judicial, ao recorrer 

a essa lógica de prevenção, legitima uma intervenção que, longe de se limitar à correção ou 

punição, inscreve o adolescente dentro de um processo mais amplo de controle social e 

disciplinamento (Foucault, 2014). 

Em outras palavras, o discurso jurídico aqui opera pela estabilização de significados, 

pela marginalização de vozes subalternas e pela imposição de uma “verdade” institucional que 

sustenta o controle ideológico do Estado. A palavra do adolescente é silenciada, e ele é 

posicionado como um objeto a ser disciplinado, moldado e normatizado, reforçando a estrutura 

de poder e a dominação que permeiam o sistema judiciário. Ao desconsiderar a possibilidade 

de contestação e ao priorizar a autoridade policial, o discurso em funcionamento no acórdão 
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reflete uma prática discursiva autoritária que visa manter a ordem social e controlar os corpos 

considerados “desviantes”. 

 

4.2.4 Jurisprudência 4 

 

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. PRELIMINAR. CONCESSÃO DO Efeito suspensivo. 

NÃO CONHECIDA. ausência de interesse recursal. APELAÇÃO recebida 
em seus efeitos devolutivo e suspensivo. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ATO 

INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE LESÃO CORPORAL 

(ARTIGO 129, § 9º, DO CÓDIGO PENAL). EXTINÇÃO DA 

PUNIBILIDADE PELA SUPERVENIÊNCIA DA MAIORIDADE. 
INOCORRÊNCIA. MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS PASSÍVEIS DE 

APLICAÇÃO ATÉ A IDADE LIMITE DE 21 (VINTE E UM) ANOS. 

PRETENDIDA A SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE LIBERDADE ASSISTIDA POR OUTRA MAIS BRANDA. 

INVIABILIDADE. MEDIDA QUE MELHOR ATENDE AO CASO 

CONCRETO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA, 
DESPROVIDO. Carece de interesse recursal o pleito pelo efeito suspensivo 

quando tal foi concedido ainda ao tempo do recebimento da apelação pelo 

juízo a quo. Considerando que ato infracional foi praticado quando o infrator 

tinha 15 (quinze) anos de idade, o fato do mesmo ter atingido a maioridade no 
curso da representação é irrelevante, tendo em vista que as medidas 

socioeducativas constantes no Estatuto da Criança e do Adolescente levam em 

conta a idade do adolescente na data do fato, podendo ser aplicadas até a idade 
limite de 21 (vinte e um) anos, conforme inteligência dos artigos 2º, parágrafo 

único, e 121, §5º, ambos da Lei nº 8.069/1990, em consonância com a Súmula 

nº 605 da Corte Cidadã. Destarte, contando o apelante atualmente com a idade 
de 20 (vinte) anos incompletos, remanesce tempo suficiente para sujeitar-se a 

eventual medida socioeducativa. Necessária a manutenção da medida 

socioeducativa de liberdade assistida, que é mais adequada para atender tanto 

ao aspecto sancionatório quanto ao caráter pedagógico da intervenção estatal, 
haja vista a necessidade de o adolescente receber acompanhamento, auxílio e 

orientação, conscientizando-o acerca da nocividade e da reprovabilidade de 

sua conduta, para que, desta forma, se afaste do conflito com a Lei. Em parte 
com o parecer, recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido. 

(TJMS; ACr 0003156-35.2018.8.12.0008; Terceira Câmara Criminal; Relª 

Desª Dileta Terezinha Souza Thomaz; DJMS 26/01/2022; Pág. 166). 

 

Na análise desta jurisprudência, observa-se que o ato infracional foi praticado pelo 

adolescente quando ele contava com 15 anos de idade, contudo, a medida socioeducativa foi 

aplicada apenas após ele ter atingido a maioridade, cinco anos depois do ocorrido. Esse 

distanciamento temporal traz à tona contradições significativas com o próprio ECA, 

particularmente com o artigo 2º, parágrafo único, que prevê a “excepcionalidade” da aplicação 

das medidas socioeducativas além dos 18 anos.  
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Tal excepcionalidade deveria ser interpretada restritivamente, aplicando-se apenas em 

situações muito específicas – como um ato infracional praticado meses antes da maioridade, 

justificando uma intervenção estatal imediata e próxima ao momento da infração. Como Nucci 

(2019) destaca, essa exceção se fundamenta na possibilidade de uma resposta rápida e 

educativa, previne a reincidência e proporciona o acompanhamento necessário enquanto o 

indivíduo ainda está na transição para a fase adulta. 

Contudo, no caso analisado a intervenção estatal ocorreu cinco anos após a prática do 

ato infracional, desvirtuando o objetivo de uma resposta educativa e adaptada ao momento de 

desenvolvimento do adolescente. Ao contrário, a decisão judicial resulta na imposição de uma 

medida socioeducativa para um jovem que já se encontra na fase adulta, potencialmente com 

uma vida constituída e com trajetórias estabelecidas – seja na legalidade, com formação familiar 

ou carreira, ou, lamentavelmente, inserido na criminalidade.  

Esse descompasso viola o princípio da intervenção precoce, previsto no artigo 100, 

inciso VI, do ECA, o qual exige que medidas sejam aplicadas de forma imediata e efetiva no 

período em que o adolescente ainda pode ser mais suscetível à reeducação e reintegração. Essa 

interpretação questionável da lei e a efetiva aplicação da medida socioeducativa de liberdade 

assistida, também ilustra uma ocupação da ideologia protetiva, que é o cerne do ECA, pela 

ideologia punitiva que foca em sancionar aquele que pratica ato contrário ao disposto em lei.  

Na análise deste acórdão, observamos a complexidade do discurso jurídico em torno da 

aplicação de medidas socioeducativas, sobretudo quando elas são estendidas para além da 

maioridade do jovem, como no caso apresentado. Neste contexto, a decisão judicial em questão 

reforça posições que fixam o adolescente em um lugar de desvio e necessidade de controle, ao 

mesmo tempo que utiliza o discurso protetivo do ECA para legitimar essa posição. Como nos 

lembra Pêcheux (2014a), os discursos são constituídos ideologicamente e refletem formações 

discursivas que sustentam as posições de sujeito e as funções sociais atribuídas a eles. 

O acórdão julga o ato infracional cometido quando o adolescente tinha 15 anos, porém 

a decisão judicial é proferida quando o jovem já tem 20 anos. Essa discrepância temporal evoca 

um descompasso entre a função pedagógica das medidas socioeducativas e sua aplicação real. 

O ECA, em seu artigo 2º, parágrafo único, permite a excepcionalidade da aplicação de medidas 

socioeducativas até os 21 anos, mas essa “excepcionalidade” se transforma em norma no 

discurso judicial, naturalizando uma extensão do controle sobre o jovem adulto, que, em tese, 

já não se encontra no período de maior plasticidade social e educativa. O efeito discursivo, 

então, é de uma aparente proteção, mas que esconde uma prática punitiva. 
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No discurso, vimos que “a necessidade de o adolescente receber acompanhamento, 

auxílio e orientação, conscientizando-o acerca da nocividade e da reprovabilidade de sua 

conduta”, o que mobiliza um discurso educativo, mas, ao mesmo tempo, aciona e impõe uma 

função disciplinadora. Nesse sentido, a noção de “acompanhamento” e “orientação” serve para 

mascarar a dimensão repressiva da medida, posto que a decisão judicial não permite ao sujeito 

escapar dessa posição de “jovem infrator” – categoria jurídica que define e limita sua 

identidade. Este jovem já adulto é mantido sob o regime de liberdade assistida, o que, na prática, 

torna o Judiciário uma instância de controle social prolongado. 

Em “contando o apelante atualmente com a idade de 20 (vinte) anos incompletos, 

remanesce tempo suficiente para sujeitar-se a eventual medida socioeducativa”, os efeitos de 

sentido evocados por  “tempo suficiente” e “sujeitar-se” refletem o poder do aparato estatal 

sobre o indivíduo, que é posicionado discursivamente como um sujeito passivo, subordinado à 

intervenção estatal. O jovem, portanto, é enquadrado como um objeto da medida, alguém que 

precisa ser “corrigido” e controlado, e não como um sujeito autônomo com possibilidade de 

transformação fora do alcance do Judiciário. Nesse processo, temos um formação discursiva 

jurídica em que a posição de sujeito é construída de forma a naturalizar a ideia de que o jovem 

é um ser “em falta” – o que justificaria a vigilância e a intervenção (Foucault, 2014) mesmo 

após a fase educativa prevista. 

Ao citar a Súmula 605 do Superior Tribunal de Justiça e os artigos do ECA, a decisão 

constrói um discurso que se apoia em outras vozes institucionais para legitimar sua 

interpretação. Essa interdiscursividade, na visão de Pêcheux (2014a), não é neutra, posto que 

reforça a hegemonia de um discurso jurídico que se apoia na reprodução de normas para evitar 

questionamentos e rupturas. Essa relação com a Súmula 605, por exemplo, opera como um 

mecanismo de estabilização da interpretação punitiva, reiterando o poder do Judiciário de 

aplicar medidas restritivas até o limite dos 21 anos. Esse processo de repetição e invocação de 

discursos anteriores cria uma espécie de “tradição interpretativa” que cristaliza o caráter 

disciplinador das medidas, apagando outras possibilidades de leitura que poderiam priorizar a 

autonomia e a ressocialização verdadeira do jovem, como nos mostra Pêcheux (2014a). 

Conforme Pêcheux (2014a), as formações discursivas carregam “não-ditos” que 

estruturam as práticas sociais. No acórdão, o discurso não explicita que a aplicação tardia da 

medida socioeducativa é, na prática, uma punição que pouco contribui para a reeducação do 

jovem. Esse “não-dito” revela a contradição entre o caráter pedagógico proclamado e a função 

punitiva efetiva da decisão. Ao mencionar que “necessária a manutenção da medida 

socioeducativa de liberdade assistida” para que o jovem compreenda “a reprovabilidade de sua 
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conduta”, o acórdão deixa implícito que o Judiciário assume uma posição moralizadora e 

disciplinadora. A fala judicial, aqui, impõe um julgamento que ultrapassa a questão jurídica e 

passa a operar como um julgamento moral, reafirmando o poder do Estado sobre o sujeito. 

Atuando a égide do “esquecimento ideológico” de que fala Pêcheux (2014a)acerca do 

discurso, no qual o sujeito esquece as condições que moldam suas crenças e posições, ao 

justificar a medida como educativa e protetiva, o acórdão apaga o contexto em que se dá a 

aplicação da medida: o fato de que o jovem já atingiu a maioridade e que a medida 

socioeducativa tem um caráter de punição mais do que educativo. Esse “esquecimento” permite 

ao discurso jurídico operar como uma “verdade” autoevidente, em que a função repressiva é 

travestida de função pedagógica, mascarando a realidade de que, em vez de proteção, a medida 

perpetua uma forma de controle e vigilância sobre um corpo que já deveria ter se emancipado 

dessa tutela estatal. 

Há no discurso a “ilusão de transparência”, cuja efeito é um parecer estar apenas 

comunicando verdades objetivas, mas na verdade está carregado de ideologia. A decisão se 

apresenta como neutra e baseada no bem do jovem, mas ela encarna uma formação discursiva 

que reforça o controle estatal e disciplina o indivíduo. A ideologia subjacente ao discurso não 

está explícita, mas age sobre o sentido da decisão ao transformar a função educativa em uma 

ferramenta de controle. Ao insistir que o jovem deve ser “conscientizado” e “acompanhado”, o 

Judiciário naturaliza o prolongamento de um vínculo punitivo, conferindo à medida um caráter 

quase perpétuo de intervenção na vida do sujeito. 

Dito de outro modo,  o discurso jurídico opera para construir e fixar o jovem como um 

sujeito em posição de subordinação e desvio. A formação discursiva do direito, ao invocar 

normas e precedentes, cria uma rede de sentidos que legitima a extensão do controle e da 

punição sob o pretexto da proteção socioeducativa. Ao desconsiderar o tempo transcorrido e as 

transformações que o sujeito pode ter experimentado, o Judiciário reproduz uma ideologia 

punitiva que se oculta sob um discurso de assistência e reeducação, reforçando a função do 

aparelho judicial como mecanismo de controle social, consolidando o que Pêcheux descreveria 

como uma função repressiva do Estado, que naturaliza a disciplina e o controle sob a fachada 

da proteção. 

Ao analisar a jurisprudência 04, à luz dos conceitos de Althusser sobre os Aparelhos 

Repressivos do Estado (ARE), é possível  observar como o Judiciário exerce um papel central 

no controle dos corpos, mantendo o vínculo punitivo com o sujeito mesmo na fase adulta, 

quando a função pedagógica da medida já se perdeu. Em consonância com os ensinamentos de 

Foucault (1979), esse processo configura-se como uma prática de biopoder, que submete os 
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corpos e busca torná-los socialmente produtivos, ainda que a custo de coação e de uma suposta 

"reeducação".  

Esse vínculo punitivo, que se estende à vida adulta do sujeito, legitima a manutenção de 

uma relação de dominação por meio de práticas que, teoricamente, deveriam promover a 

proteção e não a punição, desvirtuando-se do caráter socioeducativo. Ademais, o contraste com 

a aplicação da pena para um adulto na mesma situação revela outra face contraditória da 

decisão. Se o ato análogo ao crime de lesão corporal (art. 129, §9º, do CP) tivesse sido praticado 

após a maioridade, a sanção para o adulto possivelmente seria mais branda e efetivada em 

menor tempo.  

No entanto, no caso do adolescente, com um vínculo processual que se estendeu por 

mais de cinco anos e ainda lhe foi aplicada a medida socioeducativa de liberdade assistida, 

ainda que no prazo mínimo de 06 meses (art. 118, §2º, do ECA), é submetido a uma forma de 

controle muito mais prolongada. Essa diferença de tratamento fere a equidade, visto que o 

jovem, embora sob o manto de uma medida socioeducativa, na prática é penalizado de forma 

mais severa do que o próprio adulto que comete o mesmo ato ilícito. 

No discurso, o que vimos é a presença de um discurso autoritário e de controle que, sob 

o pretexto de proteção, reafirma a função repressiva do Estado sobre corpos vulneráveis, 

mascarada de uma ideologia protetiva. A aplicação da medida socioeducativa de liberdade 

assistida a um adulto de 20 anos sugere um descompasso entre os objetivos declarados do ECA 

e a prática do Judiciário, que resvala para uma lógica sancionatória e punitiva. De acordo com 

Orlandi (2015), o discurso oficial tende a apagar sentidos alternativos e a reforçar interpretações 

hegemônicas – aqui, a voz institucional se sobressai e impõe uma leitura de disciplinamento e 

controle sob o rótulo de proteção. 

Como prática reiterativa no rito judicial,  a aplicação da medida socieoducativa de 

liberdade assistida é mais uma vez escolhida como a melhor para o caso em julgamento, sob o 

argumento da necessidade de compreensão, por parte do adolescente infrator, das 

reprovabilidades dos seus atos, que ensejam a exigência do “acompanhamento”, “auxílio” e 

“orientação”.  

O discurso presente no acórdão, mais uma vez, está entrelaçado com os contextos sociais 

e com discursos legais precedentes, uma vez que dialoga não só com o ECA, mas com outros 

discursos jurídicos anteriores, quando há a insistência na manutenção da medidas 

socioeducativa de liberdade assistida, mesmo após o jovem ter atingido a maioridade, dando a 

entender que se busca tratar a judicialização do fato tido como ato infracional, como uma 
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oportunidade da intervenção estatal para a educação e reintegração social do adolescente, não 

dissociando do cunho punitivo implícito na maioridade das demandas socioeducativas.  

Nesse rito, podemos observar que a decisão judicial dialoga com outros comandos 

normativos, como a Súmula n. 605, do STJ, referenciando e legitimando a decisão proferida, 

situando dentro da tradição judicial de uniformidade e coerência com a aplicação das normas, 

mantendo as ideologias previstas nas legislações.  

Nesse sentido, os julgadores utilizam discursos anteriores para justificarem e 

fundamentarem suas decisões, criando uma rede de sentidos que se sustenta mutuamente, pois, 

ao citar distintas normas, reforça-se a continuidade e a estabilidade do direito, enquanto adapta 

suas interpretações às especificidades do caso em julgamento.  

 

2.4.5 Jurisprudência 5 

  

APELAÇÃO INFRACIONAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME 

PREVISTO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06. EFEITO 
SUSPENSIVO. NÃO ATRIBUIÇÃO. ABSOLVIÇÃO. REMISSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA 

COMPROVADAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. ABRANDAMENTO. 
INVIABILIDADE. Não demonstrado o alegado fumus boni iuris e o 

periculum in mora no início imediato do cumprimenta da medida 

socioeducativa, e considerando que a espera do trânsito em julgado da 

sentença pode ocasionar o esvaziamento do caráter preventivo, pedagógico e 
disciplinador da medida, inviável a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

Havendo provas da materialidade e autoria do ato infracional análogo ao crime 

de tráfico de drogas, deve ser mantida a sentença que julgou procedente a 
representação. Os depoimentos dos policiais que participaram da operação 

que culminou na apreensão em flagrante do adolescente são meios idôneos e 

suficientes, quando em harmonia com as demais provas coligidas no processo 
e submetidas ao contraditório. Considerando a gravidade das condutas 

praticadas, as circunstâncias das infrações, e as condições pessoais do 

adolescente, é adequada a medida socioeducativa de liberdade assistida 

aplicada em primeiro grau, dada a necessidade de acompanhamento e 
orientação para a construção de valores dignos. (TJMG; APCR 0161734-

90.2019.8.13.0313; Nona Câmara Criminal Especializada; Relª Desª Maria 

das Graças Rocha Santos; Julg. 07/06/2023; DJEMG 07/06/2023). 

 

A jurisprudência em análise reforça, assim como observado nas jurisprudências 

anteriores, a legitimação do discurso policial como ferramenta de comprovação das alegações 

do Ministério Público e de fundamentação para a decisão judicial. Nela, mais uma vez, a voz 

dos policiais, agentes dos aparelhos repressivos do Estado, na definição de Althusser (1987), 

assume uma função de autoridade incontestável. A confirmação das declarações dos policiais é 
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tratada como meio de prova suficiente para a manutenção da representação, mesmo quando a 

versão oferecida pelo adolescente poderia, teoricamente, desestabilizar esse discurso. 

 Em um contexto discursivo, o juiz acolhe e legitima a narrativa dos agentes policiais, 

sem questionamento acerca da coerência de suas práticas, atribuindo-lhes um valor de 

“verdade” que tende a subjugar outros possíveis sentidos e versões, conforme aponta Pêcheux 

(2014a) sobre a imposição de discursos hegemônicos. 

Além disso, o magistrado justifica a aplicação da medida socioeducativa como um meio 

de promover a “construção de valores dignos”, expressão que remete à concepção foucaultiana 

de “controle de corpos”., em que Foucault (1987) descreve como o poder disciplinador atua, 

especialmente nos sistemas de punição, para moldar comportamentos considerados socialmente 

aceitáveis. Neste caso, a medida socioeducativa é apresentada como ferramenta para conformar 

o adolescente a um modelo social pré-estabelecido, um “ideal de dignidade” que reflete valores 

sociais dominantes. Esse discurso paternalista se assemelha ao das jurisprudências anteriores, 

em que o juiz atribui à medida socioeducativa um papel de “reeducação” que, embora travestido 

de auxílio, atua sob uma lógica de normatização e controle disciplinar. 

Ademais, a decisão do magistrado alude às “condições pessoais do adolescente” como 

um fator central para a escolha da medida socioeducativa de liberdade assistida, mas não 

especifica quais condições foram determinantes para sua escolha. Tal ambiguidade deixa uma 

margem subjetiva significativa, onde a fundamentação se torna vaga e abre espaço para 

interpretações distintas. Segundo Orlandi (2015), o não-dito e o implícito desempenham papel 

importante na construção de sentidos, e, aqui, a ausência de detalhamento específico sobre essas 

“condições pessoais” gera um campo de interpretação aberto, que confere ao juiz uma 

autoridade interpretativa não explicitamente justificada. 

É relevante notar que, segundo Nucci (2019), a decisão sobre medidas socioeducativas 

deveria levar em consideração as “condições pessoais” do adolescente, incluindo aspectos 

como reincidência e a capacidade de cumprir a medida em meio aberto. No entanto, ao omitir 

esses critérios objetivos, a decisão enfraquece a legitimidade do discurso judicial, pois não 

explicita claramente os elementos que fundamentaram a conclusão de que a liberdade assistida 

seria necessária. Essa ausência de transparência em relação aos critérios utilizados no 

julgamento revela um funcionamento discursivo que privilegia uma abordagem genérica e 

preventiva, em vez de considerar as particularidades do sujeito, reforçando um discurso que 

toma o adolescente, muitas vezes, como um ente homogêneo, sem analisar suas condições 

individuais. 
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Assim, o discurso judicial perde força ao não articular de forma clara os elementos que 

justificam a intervenção, o que contribui para a naturalização de um processo em que a decisão 

parece ser determinada por pressupostos ideológicos e não por uma análise discursiva profunda 

das condições específicas de cada caso. 

A insistência em uma retórica punitiva se repete entre diferentes magistrados, como já 

visto nas jurisprudências anteriores. Em todos os casos analisados, há uma nítida prevalência 

da prática ideológica punitiva sobre a protetiva, prevista no ECA, em que a função da medida 

socioeducativa é associada não só ao caráter disciplinador, mas também a uma lógica 

sancionatória e de controle. Essa coerência discursiva entre magistrados indica a presenta da 

ideologia que naturaliza a aplicação das medidas socioeducativas como um mecanismo de 

controle e normatização. Conforme destaca Orlandi (2015), os discursos institucionais tendem 

a manter uma consistência ideológica que sustenta a permanência de sentidos hegemônicos, 

dificultando a abertura para perspectivas interpretativas mais humanizadas e protetivas, como 

seria de se esperar no contexto do ECA. 

Portanto, os discursos dos magistrados nas jurisprudências analisadas se alinham, 

reiterando o papel disciplinador das medidas socioeducativas e operando sob uma perspectiva 

de controle estatal que, ao utilizar termos como “sancionatório”, e “construção de valores 

dignos”, acabam por reforçar a função punitiva dessas intervenções. A legitimação das vozes 

policiais e o uso da medida socioeducativa para moldar o comportamento dos adolescentes são 

manifestações claras de um biopoder que age sobre os corpos vulneráveis, buscando padronizá-

los segundo um ideal social, revelando, desse modo, uma prática judicial que privilegia a 

manutenção da ordem e a repressão sobre a reabilitação e o acolhimento, desvios que vão na 

contramão do propósito original do ECA. 

Como visto, esse quadro reforça o que falamos no decorrer do presente capítulo, que o 

Estado, quando do conhecimento da prática infracional do sujeito em desenvolvimento, busca 

intervir na realidade sociofamiliar do sujeito, buscando moldá-lo à ideologia dominante e 

aceitável no contexto social amplo. 

 Os valores dignos mencionados pelos julgadores nos remetem a um processo de 

disciplinarização e normatização dos corpos, conforme os valores e ideologia dominantes da 

sociedade. Ao negar o efeito suspensivo buscado no recurso, revela-se a priorização de medidas 

disciplinares, refletindo uma ideologia de controle e de prevenção, realizada pela intervenção 

precoce estatal e contínua da vida do adolescente, justificando-se na necessidade de proteção 

social e reinserção do sujeito na sociedade.  
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 Tendo em vista que as sociedades modernas exercem o controle sobre os indivíduos por 

meio das disciplinas que moldam os comportamentos e internalizem as normas (Althusser, 

1987), o discurso jurídico analisado promove a internalização dos “valores dignos” e utiliza o 

acompanhamento e a orientação como forma de normatização , visando à transformação do 

jovem infrator em um cidadão conforme prevê às normas sociais como aceitáveis.  

  A insistência na construção de “valores dignos” revela a imposição da ideologia 

dominante, que define o que é considerado moralmente aceitável e digno. Assim, a medida 

socioeducativa se torna um instrumento de propagação desses valores, funcionando como um 

dispositivo ideológico que busca transformar os adolescentes em conflito com a lei em sujeitos 

obedientes às normas sociais vigentes.  

Na jurisprudência em questão, vimos uma apelação infracional relacionada ao ECA, 

especificamente envolvendo um ato infracional análogo ao tráfico de drogas. Logo no início, 

há uma articulação discursiva que estabelece uma relação de equivalência entre o ato infracional 

e o crime previsto no Art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06. Assim, o enunciado “ato infracional 

análogo ao crime previsto no art. 33” aponta para uma interpretação legal estabelecida pela 

legislação, inscrevendo o ato cometido pelo adolescente em um campo criminal e reforçando o 

posicionamento institucional de controle e repressão. Aqui, já são mobilizados discursos legais, 

legislativos e jurídicos para configurar o ato do adolescente como algo que ultrapassa uma 

simples infração juvenil, enquadrando-o no regime de criminalização do tráfico de drogas. 

Nesse sentido, em “materialidade e autoria comprovadas, observamos uma posição de 

sujeito que não admite dúvida sobre os fatos apresentados. A materialidade (ou seja, a existência 

física do crime) e a autoria (a identificação de quem cometeu o crime) são declaradas como 

comprovadas, o que alude a um silenciamento de possíveis questionamentos. A jurisprudência 

produz o efeito de uma narrativa de certeza e objetividade, evitando qualquer abertura para a 

interpretação alternativa dos eventos, de modo que certos aspectos são destacados e tratados 

como dados incontestáveis, ao passo que outros elementos (como as circunstâncias individuais 

ou contextuais do adolescente) são silenciados. 

No enunciado “os depoimentos dos policiais que participaram da operação que 

culminou na apreensão em flagrante do adolescente são meios idôneos e suficientes”, confere-

se legitimidade e autoridade à palavra policial, posição-sujeito que inscreve o policial como 

testemunha qualificada, prática  institucionalmente legitimada em raízes profundas na memória 

discursiva do sistema de justiça brasileiro, lembrando que a memória discursiva, conforme 

Pêcheux (2014a), trata o acúmulo histórico de enunciados que conferem sentido e significado 
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aos discursos presentes. Neste caso, a memória discursiva do sistema penal e a figura do policial 

como testemunha de autoridade são acionadas para validar o julgamento. 

Adentrando na questão do efeito suspensivo e da aplicabilidade da medida 

socioeducativa, o texto jurídico argumenta que “a espera do trânsito em julgado da sentença 

pode ocasionar o esvaziamento do caráter preventivo, pedagógico e disciplinador da medida”. 

Neste contexto, é possível identificar um discurso que justifica a urgência na aplicação das 

medidas socioeducativas com base em uma suposta eficácia pedagógica e preventiva. Esse 

discurso, porém, carrega uma série de pressupostos e silenciamentos próprios da lógica 

discursiva. A afirmação de que a medida é necessária para a “construção de valores dignos” 

inscreve o adolescente em um quadro normativo em que ele é visto como alguém que carece de 

moralidade ou dignidade, reforçando um estigma sobre jovens em conflito com a lei, 

especialmente em casos relacionados ao tráfico de drogas. 

A noção de “gravidade das condutas praticadas” invoca uma formação discursiva que 

correlaciona diretamente o ato infracional ao conceito de perigo e ameaça social, traduzindo 

um efeito de evidência: não se discute o contexto em que o ato ocorreu, nem se questiona a 

natureza da infração em relação ao sistema legal e suas punições desproporcionais. O que está 

em jogo é um discurso de segurança pública, que se sobrepõe a discursos de proteção e 

reabilitação, estes previstos pelo ECA. Em outras palavras, o discurso jurídico opta por enfatizar 

a necessidade de controle e repressão, relegando a segundo plano o discurso de assistência e 

desenvolvimento pessoal do adolescente, que teoricamente deveria guiar as medidas 

socioeducativas. 

Observamos também o funcionamento de uma memória discursiva punitivista no em 

“as condições pessoais do adolescente”, posto que, aqui, o texto não expande sobre quais são 

essas condições, mas as usa como justificativa para a manutenção da medida de liberdade 

assistida. Há um jogo de opacidade e transparência, em que se evidencia a necessidade de 

punição enquanto se silencia sobre as especificidades do sujeito em questão, ou seja, sua história 

de vida, suas condições sociais, ou possíveis vulnerabilidades. Esse movimento discursivo 

constrói o adolescente como um objeto de intervenção penal, reforçando uma formação 

discursiva que vê a medida socioeducativa mais como uma forma de controle social do que uma 

oportunidade real de ressocialização. 

Diante do exposto, ao analisar o uso de medida socioeducativa de liberdade assistida, 

identificamos um esforço discursivo para legitimar a ação judicial sob um viés de auxílio e 

orientação. Entretanto, a própria escolha da medida e a argumentação para sua aplicação 

revelam uma tensão entre o discurso de assistência e o de punição. Essa dualidade é 
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característica dos discursos sobre medidas socioeducativas, que oscilam entre o cuidado e a 

disciplina. Além disso, o termo “liberdade assistida” carrega em si uma contradição nos dizerem 

que lhe aplicam: ao mesmo tempo em que sugere autonomia (liberdade), também impõe uma 

supervisão e controle sobre o adolescente (assistida), deixando evidente o caráter ambíguo da 

medida. 

Vemos, na jurisprudência, um cenário discursivo em que o texto legal atua para sustentar 

uma lógica punitivista e repressiva, mesmo sob o manto de uma linguagem de assistência e 

prevenção, em que o discurso jurídico que a funda mobiliza memórias e posições de sujeito 

para construir e legitimar um entendimento específico da infração e do infrator, reiterando uma 

interpretação que reforça o controle social e a criminalização, ao mesmo tempo que suprime 

vozes e perspectivas alternativas sobre o adolescente e suas circunstâncias. 

Assim, em  “ato infracional análogo ao crime previsto no art. 33”, estabelece-se, desde 

o início, um posicionamento do sujeito como infrator, inserindo o adolescente em uma posição 

de sujeito associada ao sistema criminal. O uso do termo “análogo ao crime” é relevante, pois 

já define a gravidade do ato, conferindo uma equivalência semântica com o crime de tráfico de 

drogas previsto na legislação penal,  exemplo de como o discurso jurídico enraiza o ato 

cometido pelo adolescente em uma narrativa punitiva, utilizando uma formação discursiva que 

privilegia a criminalização em detrimento de discursos de reabilitação e assistência. 

A posição de sujeito “adolescente em conflito com a lei” é, portanto, construída a partir 

de uma formação discursiva que já coloca o jovem em uma posição de subalternidade e 

transgressão. Pêcheux (2014a) pontua que as posições de sujeito são determinadas pela 

inscrição dos indivíduos em formações discursivas específicas, que, neste caso, são marcadas 

por um viés repressivo e de controle. A jurisprudência, ao afirmar que “a espera do trânsito em 

julgado da sentença pode ocasionar o esvaziamento do caráter preventivo, pedagógico e 

disciplinador da medida”, reforça essa posição de sujeito, justificando a aplicação imediata da 

medida socioeducativa com base em uma lógica de prevenção e correção. No entanto, o 

discurso de prevenção é, na verdade, uma extensão do discurso de controle, que se manifesta 

por meio de uma prática punitivista, silenciando outras possibilidades de entendimento do 

adolescente como sujeito de direitos e potencial ressocialização.  

Em “os depoimentos dos policiais que participaram da operação [...] são meios idôneos 

e suficientes”, o interdiscurso opera para validar a narrativa apresentada, pois, ao citar os 

depoimentos policiais como prova suficiente, o texto jurídico mobiliza uma memória discursiva 

que confere legitimidade e autoridade à palavra policial. Essa legitimidade não é fruto de uma 

manifestação independente da formação discursiva, mas sim de um conjunto de discursos 
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históricos que estabelecem o policial como uma figura de verdade e confiabilidade. Dessa 

forma, a formação discursiva da segurança pública, ao privilegiar a voz da autoridade policial, 

contribui para a marginalização de outras possíveis vozes no processo, como a do próprio 

adolescente ou de testemunhas que poderiam favorecê-lo. 

Essa memória discursiva se conecta a um histórico de práticas jurídicas e sociais em que 

a palavra do policial é amplamente aceita como evidência, especialmente em casos de crimes 

relacionados ao tráfico de drogas. No contexto brasileiro, essa prática é amplificada por um 

discurso de guerra às drogas que permeia o sistema de justiça e a sociedade, contribuindo para 

a construção de uma narrativa de inimigo interno, em que jovens periféricos são frequentemente 

alvos preferenciais. Assim, a aceitação sem contestação dos depoimentos policiais reflete uma 

estrutura de poder e uma formação discursiva que prioriza a repressão em detrimento da escuta 

e da investigação minuciosa dos contextos de vida dos adolescentes envolvidos. 

No recorte “considerando a gravidade das condutas praticadas, as circunstâncias das 

infrações e as condições pessoais do adolescente”, há uma tentativa de evidenciar a gravidade 

do ato e justificar a aplicação da medida socioeducativa. No entanto, o texto jurídico não 

explora quais são essas “condições pessoais” do adolescente, tampouco aprofunda as 

circunstâncias que levaram à infração. Esse silenciamento é revelador: o discurso prefere se 

concentrar na gravidade do ato em si, sem considerar fatores sociais, econômicos e culturais 

que possam ter influenciado o comportamento do jovem. 

Ao não desenvolver uma análise das condições socioeconômicas do adolescente ou dos 

contextos em que ele vive, o discurso jurídico promove um efeito de naturalização da 

criminalidade juvenil, de modo que  o adolescente é inscrito como um indivíduo já predisposto 

à transgressão, reforçando estereótipos sobre juventude e criminalidade. A ausência de 

discussão sobre as causas subjacentes ao ato infracional é um exemplo de como o silenciamento 

opera para ocultar aspectos estruturais da questão, como a pobreza, a exclusão social e a falta 

de oportunidades educativas e profissionais. Dessa forma, o texto se alinha a uma formação 

discursiva que enfatiza a punição individual sem considerar as dimensões sociais mais amplas 

que moldam o comportamento dos adolescentes. 

A jurisprudência, ainda, menciona a aplicação da medida socioeducativa de liberdade 

assistida, apresentando-a como uma forma de orientação e apoio ao adolescente. No entanto, o 

próprio uso do termo “liberdade assistida” apresenta uma contradição: enquanto “liberdade” 

sugere autonomia, “assistida” implica controle e supervisão. Essa dualidade demonstra um 

conflito entre os discursos de assistência e de controle que permeiam o sistema de medidas 

socioeducativas no Brasil. Por um lado, o ECA estabelece medidas que visam a proteção e a 
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educação do adolescente; por outro lado, a aplicação prática dessas medidas muitas vezes 

assume um caráter punitivista, orientado mais pela repressão do que pela assistência genuína. 

Esse conflito discursivo é justificado da medida com base na “necessidade de 

acompanhamento e orientação para a construção de valores dignos”. Assim, a expressão 

“valores dignos” traz à tona um discurso moralizante que implicitamente classifica o 

adolescente como alguém que carece de valores morais adequados, reforçando um estigma de 

desviante. Ao assumir que o adolescente precisa ser “educado” para adquirir esses valores, o 

texto ignora a complexidade de sua experiência de vida e a influência de fatores sociais. Essa 

moralização é um exemplo claro de como o discurso jurídico reproduz uma formação discursiva 

que vê a delinquência juvenil não como resultado de um contexto socioeconômico 

desfavorável, mas como uma falha individual a ser corrigida. 

No processo discursivo, o texto jurídico mobiliza formações discursivas que posicionam 

o adolescente como sujeito desviante, silenciando aspectos contextuais e sociais que poderiam 

oferecer uma visão mais abrangente e empática da situação. A ênfase nos depoimentos policiais 

e a aceitação de sua validade como prova suficiente demonstra uma memória discursiva de 

autoridade e repressão, em que opera a manutenção da centralidade do discurso de 

criminalização e marginalização de discursos alternativos de reabilitação e assistência. 

Como visto, o texto jurídico, longe de ser uma descrição neutra dos fatos, é um 

instrumento de poder que constrói sentidos, molda percepções e reproduz ideologias. Ao 

desvelar as formações discursivas e os mecanismos de silenciamento presentes na 

jurisprudência, é possível compreender melhor como o sistema de justiça contribui para a 

reprodução de práticas sociais de exclusão e criminalização, especialmente de jovens em 

situação de vulnerabilidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo teve como objetivo principal analisar o instituto da liberdade assistida, 

conforme estabelecido no artigo 118 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

investigando como essa medida é interpretada e aplicada em casos concretos. Para tanto, 

buscou-se confrontar o discurso protetivo presente no ECA com a prática discursiva observada 

nas decisões judiciais (jurisprudências) que a aplicam. O objetivo inicial foi analisar o 

funcionamento do discurso jurídico nas medidas socioeducativas, observando as formações 

discursivas e os efeitos de sentido presentes nas jurisprudências, bem como as práticas 

ideológicas e as relações de poder que emergem no/do processo de socioeducação. 

O processo analítico confirmou, em parte, a hipótese inicial sobre a presença do discurso 

protetivo do ECA nas jurisprudências; entretanto, esse discurso é frequentemente atravessado 

por discursos punitivos, os quais moldam as condições de produção dos discursos jurídicos, 

revelando uma tensão constante entre proteção e controle punitivo. Além disso, a análise das 

jurisprudências permitiu compreender como o discurso judicial mobiliza formações discursivas 

que ora sugerem uma assistência socioeducativa, ora intensificam práticas de disciplinarização. 

No desenvolvimento da pesquisa, acreditamos ter atingido os objetivos específicos 

propostos para o estudo do corpus. Nesse sentido, primeiramente, a confrontação do artigo 118 

com cinco jurisprudências demonstrou como o discurso jurídico reforça uma visão de 

disciplinarização e normatização dos adolescentes. Esse confronto revelou aspectos particulares 

da medida socioeducativa, notadamente sua ambiguidade entre o caráter protetivo e a função 

disciplinar. Esse movimento, conforme Pêcheux (2014a), reflete uma “ilusão de transparência”, 

na qual as decisões judiciais são apresentadas como neutras, mas carregam um teor 

disciplinador e controlador sobre o jovem. Althusser (1987), ao discutir os Aparelhos 

Ideológicos do Estado, destaca que a legislação e o Judiciário desempenham papéis de controle 

social, enquadrando os indivíduos em posições de subordinação. Nesse sentido, o discurso 

jurídico tende a naturalizar a medida de liberdade assistida como necessária para a “correção” 

e “construção de valores dignos” do adolescente, o que traz à tona uma perspectiva ideológica 

que reforça a posição do jovem como um sujeito “em falta”. 

No segundo objetivo, buscou-se investigar como as práticas discursivas produzem 

sentidos específicos nas decisões judiciais, proporcionando uma análise mais aprofundada dos 

mecanismos discursivos utilizados pelos magistrados, o que proporcionou analisar as posições 

ideológicas presentes nos discursos jurídicos aplicados a adolescentes em conflito com a lei e 

os efeitos de sentido advindos desses lugares de enunciação. Ao observar as condições de 
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produção do discurso jurídico, constatamos que a liberdade assistida se configura como uma 

medida de vigilância contínua. Foucault (2014), em sua teoria sobre poder e disciplina, pontua 

que a disciplina é exercida de forma difusa, moldando os corpos e as subjetividades dos 

indivíduos por meio da vigilância. 

Nas jurisprudências analisadas, a “liberdade assistida” tornou-se uma prática de 

normatização, em que a função pedagógica se mistura à função punitiva velada, reforçando o 

controle sobre o corpo do jovem em conflito com a lei. Ao invocar a “construção de valores 

dignos” e a necessidade de “acompanhar” e “orientar’ o jovem, o discurso jurídico estabelece 

um paralelo entre a medida socioeducativa, voltada para a assistência ao desenvolvimento, e a 

intervenção punitiva, distanciando-se do caráter protetivo que a legislação visa assegurar. 

O exame das práticas discursivas nas jurisprudências apontou que os magistrados 

adotam um discurso moralizante, ao utilizarem termos que implicitamente posicionam o jovem 

como alguém carente de normas morais adequadas, abordagem  que ignora a complexidade dos 

fatores sociais e econômicos que impactam a vida desses adolescentes, colocando-os como 

sujeitos a serem moldados pelo sistema sociojurídico. Tal posicionamento aduz uma formação 

discursiva que atribui à medida socioeducativa uma função de controle estatal, como observa 

Foucault (2014), ao definir o biopoder como o poder que age sobre os corpos, submetendo-os 

a um padrão social normatizado. 

Além disso, observamos que as práticas jurídicas mobilizam formações discursivas que 

posicionam o adolescente como um sujeito em falta, conforme indicam Foucault (2014) e 

Althusser (1987), reforçando o poder disciplinar do Estado sobre o jovem, processo de 

subordinação intensificado por discursos que, embora enfatizem a reeducação, ocultam uma 

prática punitiva que molda o comportamento e a subjetividade do adolescente conforme as 

normas sociais hegemônicas. 

A análise dessas práticas jurídicas revelou que tais discursos vão além da interpretação 

legal, refletindo uma prática ideológica disciplinadora com foco na moldagem e controle do 

sujeito jovem. Para compreender a origem e as influências desses efeitos discursivos, foi 

necessário avançar para o terceiro objetivo específico, que se debruça sobre as condições de 

produção dos discursos nas jurisprudências. A análise das condições de produção nos discursos 

revelou a reprodução de uma prática ideológica dominante, que define o adolescente em 

conflito com a lei como um sujeito desviante, justificado pela necessidade de disciplinarização, 

dinâmica discursiva que possibilitou investigar os fatores sociais, culturais e institucionais que 

moldam as decisões, apontando como o Judiciário reproduz e sustenta a ideologia dominante, 

perpetuando a ideológia da legislação anterior ao lidar com adolescentes em conflito com a lei. 
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Em outras palavras, o trabalho da ideologia opera na estabilização de sentidos que 

naturalizam o controle sobre o jovem, silenciando possibilidades de contestação e priorizando 

a ordem social e o controle dos corpos considerados desviantes. Nesse processo, o Judiciário, 

ao reproduzir essas ideias, se inscreve em um discurso que favorece a prática punitiva, 

disfarçada de assistência e reeducação. Os “não-ditos” presentes nas decisões judiciais indicam 

o efeito ideológico que fundamenta essa prática, sustentando-a sob uma fachada de reabilitação. 

. 

Embora o ECA preveja a liberdade assistida como uma medida socioeducativa, a análise 

crítica das jurisprudências revelou que, na prática, essa medida assume um caráter disciplinador 

e controlador, resultado que desafia a hipótese inicial, que antecipava a prevalência de um 

discurso predominantemente protetivo no ECA. Em vez disso, o estudo constatou a 

predominância de discursos de controle e vigilância, que reforçam a posição ideológica do 

Estado como regulador dos corpos juvenis, reproduzindo práticas sociais excludentes e 

punitivas. 

Esses achados suscitam uma reflexão crítica sobre a função das medidas socioeducativas 

no sistema jurídico brasileiro, questionando se, de fato, contribuem para a reabilitação e 

reintegração dos jovens ou se perpetuam o ciclo de criminalização e exclusão. As análises 

realizadas neste estudo se inscrevem numa tentativa  de visão crítica sobre o papel da liberdade 

assistida e sua aplicação no sistema sociojurídico, sugerindo a necessidade de uma reavaliação 

das práticas discursivas e ideológicas que sustentam essa medida. 

A partir das análises do corpus, fica o questionamento: o sistema jurídico atual 

realmente garante a proteção e a socioeducação dos adolescentes em conflito com a lei ou se 

perpetua uma lógica de controle social? A análise revelou as forças externas que influenciam o 

discurso jurídico, situando o Judiciário como sujeito/aparelho que se posiciona entre o discurso 

protetivo do ECA e as pressões ideológicas que o cercam. Nesse sentido, os resultados indicam 

que a liberdade assistida é interpretada e aplicada de maneira ambígua, na qual o discurso 

protetivo coexiste com uma disciplina velada, revelando o papel do Judiciário como agente de 

normatização e controle. 
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